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RELATÓRIO DE AUDITORIA 

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO 

Natureza do Trabalho: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira 
Ordem de Serviço: 060/2014 
Período Auditado: 01/01 a 31/07/2014 
Conselheiro Relator: Antônio Honorato de Castro Neto 

2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO 

Denominação: 

Endereço: 

Telefone/Fax: 
Endereço Eletrônico: 

Titular: 
Período: 
Endereço: 

Denominação: 
Titular: 
Período: 
Endereço: 

Telefone/Fax: 
Endereço Eletrônico: 

Denominação: 

Titular: 
Período: 
Endereço: 

Telefone/Fax: 
Endereço Eletrônico: 

SECRETARIA ESTADUAL PARA ASSUNTOS DA COPA DO 
MUNDO DA FIFA BRASIL 2014 (SECOPA) 
Alameda dos Umbuzeiros, n- 78, Caminho das Árvores, 
Salvador/Bahia, CEP: 41.820-680 
(71)3103-1500/3103-1504 
gabinete.secopa@secopa.ba.gov.br 

NEY JORGE CAMPELLO 
01/01 a 31/07/2014 
Estrada do Coco, km 7,5, Condomínio Parque dos Coqueiros, 
Quadra 5, Casa 7 - Portão, Lauro de Freitas/Bahia, CEP 
42.700-000 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TEREZINHA CARVALHO ALBAGLI 
01/01 a 31/07/2014 
Rua Banco dos Ingleses, n914, Edf. Santa Elisa, Apt9 302, 
Campo Grande, Salvador/Bahia, CEP 40.080-040 
(71) 3103-1615 
terezinha.albagli@secopa.ba.gov.br 

COORDENAÇÃO DE PROJETOS PARA ASSUNTOS DA 
COPA 
LILIAM DA SILVA PITANGA GOMES 
01/01 a 31/07/2014 
Av. Dom João VI, nQ 2.320, Cond. Bosque das Mangueiras, 
Apt- 306, Torre 1, Brotas, Salvador/Bahia, CEP 40.286-001 
(71) 3103-1516 
liliam.pitanga@secopa.ba.gov.br 
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Denominação: COORDENAÇÃO DE MARKETING PARA ASSUNTOS 
DA COPA 

Titular: ANTÔNIO MARCOS ANDRADE DE OLIVEIRA 
Período: 01/01 a 31/07/2014 
Endereço: Av. Alphaville, nQ 886, Edf. Alpha Class, Apt5 608, Alphavtlle, 

Salvador/Bahia, CEP 41.701 -015 
Telefone: (71) 3103-1611 
Endereço Eletrônico: marcos.andrade@secopa.ba.gov.br 

2.1 Estrutura administrativa 

Através do Decreto Simples de 10 de setembro de 2009, publicado no DOE de 11 de 
setembro de 2009, foi criada na estrutura da Secretaria do Trabalho, Emprego, 
Renda e Esporte (SETRE) a Secretaria Extraordinária para Assuntos da Copa do 
Mundo da FIFA Brasil 2014 (SECOPA), com a finalidade de promover, coordenar, 
acompanhar e integrar as ações e projetos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, 
no âmbito do Estado da Bahia. 

Em 12/02/2010, foi publicada no DOE, a Portaria nQ 052, criando a Unidade Gestora 
3.21.013 - Gerência de Ações para Copa do Mundo 2014, tendo como Gestor o Sr. 
Ney Jorge Campello. 

Posteriormente, a Lei ng 12.212, de 04 de maio de 2011, publicada no DOE de 05 de 
maio de 2011, que modifica a estrutura organizacional e de cargos em comissão da 
Administração Pública do Poder Executivo Estadual, criou a Secretaria Estadual 
para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 (SECOPA). 

A SECOPA tem por finalidade coordenar, articular, promover, acompanhar e integrar as 
ações e projetos prioritários da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, no âmbito do Estado 
da Bahia. 

Conforme estabelecido no Decreto n- 14.088, de 10 de agosto de 2012, que aprova 
o Regimento da SECOPA, são competências da Secretaria: 

I. Promover as iniciativas relativas à preparação do Estado da Bahia para a 
realização da Copa do Mundo da FÍFA Brasil 2014; 

II. Organizar, coordenar, desenvolver e monitorar as ações e projetos prioritários 
referentes ao Programa Copa 2014 na Bahia, que contempla a Copa das 
Confederações da FIFA Brasil 2013 e a Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, 
juntas denominadas "Competições"; 
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III. Coordenar o Comitê Gestor da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 - Comitê 
Gestor da Copa, instituído pelo Decreto n9 12.584, de 09 de fevereiro de 
2011; 

IV. Acompanhar e integrar as ações e projetos que viabilizem a realização da 
Copa das Confederações da FIFA Brasil 2013 e Copa do Mundo da FIFA 
Brasil 2014, no âmbito do Estado da Bahia, bem como avaliar os seus 
resultados; 

V. Promover a preparação, formação e qualificação dos profissionais e 
voluntariado que atuarão nas Competições da Copa das Confederações da 
FIFA Brasil 2013 e da Copa do Mundo da FIFA 2014 e seus eventos 
associados, de acordo com a orientação das entidades organizadoras; 

VI. Supervisionar e auxiliar, através dos Grupos Executivos de Trabalho, as 
atividades de contratação e execução de obras e serviços planejados para a 
realização do evento Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, no âmbito do 
Estado da Bahia; 

VIIPromover a articulação com entes públicos e privados envolvidos na 
organização da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, visando à promoção e 
organização do evento; 

VIII.Implementar o Plano de Legados da Copa, componente do Plano Diretor da 
Copa 2014 na Bahia (PDC), nas áreas de Qualificação e Capacitação 
Profissional, Fortalecimento do Futebol, Participação Cidadã, Inclusão Social, 
Valorização da Cultura Local, Responsabilidade Socioambiental e Turismo, 
com vistas à internalização, pela Administração Pública Estadual, das 
benfeitorias e benefícios gerados a partir das Competições; 

IX. Elaborar os projetos e planos das estruturas temporárias de apoio à 
realização das Competições, bem como implantá-las no entorno da Arena 
Fonte Nova e nas principais áreas de concentração dos torcedores e demais 
públicos, durante a realização das Competições e seus eventos associados; 

X. Apoiar na identificação e preparação dos Centros de Treinamento das 
Seleções (CTS) e dos Campos Oficiais de Treinamento (COT), atuando como 
interlocutor perante a Fédération Internationale de FootballAssociation (FIFA), 
ao Comitê Organizador Local da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 (COL) e 
aos demais órgãos e entidades envolvidas; 

XI. Coordenar, articular e apoiar a implementação dos Planos Operacionais para 
as Competições, conforme as diretrizes do COL, da FIFA e da União; 

XII.Realizar os eventos preparatórios das Competições, com os objetivos de 
divulgar a Bahia como destino, promover a mobilização e participação 
popular, assim como informar à sociedade do desenvolvimento dos projetos e 
ações; 
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XIII. Captar, coordenar, organizar e realizar os eventos associados às 
Competições durante a realização destas, inclusive os eventos de exibição 
dos jogos - Public Viewing, em Salvador e no entorno, em articulação com os 
municípios baianos, com o objetivo de mobilizar a população para os jogos; 

XIV.Articular-se com os órgãos federais, estaduais e municipais e com a iniciativa 
privada, em âmbito nacional ou internacional, com vistas à promoção de 
parcerias nos projetos e ações integrantes do Plano Diretor da Copa, 
necessários à realização da Copa das Confederações da FIFA Brasil 2013 e 
da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, no Estado da Bahia, inclusive as 
explicitadas no Plano de Legados da Copa; 

XV. Acompanhar a execução de contratos, convênios e demais acordos 
relacionados às Competições perante os órgãos e entidades estaduais, com a 
responsabilidade precípua de garantia dos prazos estipulados pelo COL e 
FIFA, bem como dos recursos alocados pelo Estado para os projetos 
prioritários da Copa, através dos Grupos Executivos de Trabalho (GETs); 

XVI. Divulgar e disseminar as informações atualizadas sobre as exigências do 
COL, FIFA e da União perante as instâncias relacionadas com as 
Competições; 

XVII. Promover a publicização, transparência e controle dos recursos públicos 
estaduais aplicados na organização das Competições; 

XVIII. Articular-se com o COL, FIFA, União e demais instituições envolvidas nas 
definições, encaminhamentos e preparativos da Copa das Confederações 
da FIFA Brasil 2013 e da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, promovendo 
a interlocução destes com os demais órgãos locais envolvidos; 

XIX. Estabelecer o relacionamento institucional do Estado com as 
representações governamentais e esportivas internacionais, visando à 
realização dos eventos relacionados com a Copa das Confederações da 
FIFA Brasil 2013 e com a Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014; 

XX. Promover a divulgação das potencialidades do Estado nos eventos 
nacionais e internacionais relacionados com a Copa das Confederações da 
FIFA Brasil 2013 e da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, visando 
maximizar o seu legado econômico; 

XXI. Coordenar a implantação de ações e projetos necessários à realização da 
Copa das Confederações da FIFA Brasil 2013 e da Copa do Mundo da 
FIFA Brasil 2014 no Estado da Bahia, cuja contratação e execução física e 
orçamentária permanecerão sob a responsabilidade dos órgãos e 
entidades competentes; 

XXII. Assegurar a transparência das ações por meio do acesso às informações 
relativas à Copa das Confederações da FIFA Brasil 2013 e à Copa do 
Mundo da FIFA Brasil 2014, e 

XXIII.Exercer outras atividades correlatas. 
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De acordo com o Decreto anteriormente citado, a Secretaria apresenta a seguinte 
composição básica: 

QUADRO 1 - Estrutura organizacional 
Órgão colegiado Finalidade 

Comitê Gestor da Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 Monitorar as ações necessárias ao cumprimento do 
calendário definido pela Fédération Internationale de 
Football Association (FIFA) e pelo Comitê Organizador Local 
(COL) para a realização da Copa do Mundo da FIFA Brasil 
2014 na Cidade de Salvador 

Órgãos da administração direta Finalidade 
Gabinete do Secretário Prestar assistência ao Titular da Pasta, em suas tarefas 

técnicas e administrativas 
Diretoria de Administração e Finanças Planejar e coordenar as atividades de programação, 

orçamentação, acompanhamento, avaliação, estudos e 
análises, administração financeira e de contabilidade, 
material, patrimônio, serviços, recursos humanos, 
modernização administrativa e informática 

Coordenação de Projetos para Assuntos da Copa Acompanhar e monitorar a implementação dos projetos e 
ações relacionadas ao evento esportivo, bem como a 
coordenação dos Grupos Executivos de Trabalho da Copa 
2014 

Coordenação de Marketing para Assuntos da Copa Planejar e viabilizar a estratégia de marketing relacionada 
aos projetos e ações da Copa e ao fomento das relações 
públicas da Secretaria 

Fonte; Decreto nQ 14.088/2012 (Regimento da SECOPA). 

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO 

Em cumprimento à programação anual aprovada por este Tribunal de Contas e de 
acordo com a Ordem de Serviço nQ 060/2014, expedida pela 5É Coordenadoria de 
Controle Externo, procedeu-se à inspeção nas unidades da administração direta da 
Secretaria Estadual para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 
(SECOPA), referente ao período de 01/01 a 31/07/2014. 

A auditoria teve por objetivo fundamentar o opinativo sobre a regularidade na 
aplicação dos recursos públicos e o cumprimento das disposições legais pertinentes, 
relacionados à contratação das estruturas temporárias da Copa do Mundo FIFA 
2014. 
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4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo com a metodologia 
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal e em conformidade com as Normas 
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro, 
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das 
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas; 
e verificação da observância às normas aplicáveis. 

A auditoria abrangeu as áreas orçamentária, financeira e jurídica. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes: 

• Levantamento de dados no Sistema de Observação das Contas Públicas 
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN); 

• Análise da documentação suporte de despesas; 
• Conferência de cálculos; 
• Exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos; 
• Inspeção in loco; 
• Entrevistas com dirigentes e servidores, e 
• Obtenção de esclarecimentos junto ao Gestor. 

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de 
critério: 

• Constituição Federal/88; 
• Lei Complementar Federal n° 101/00 - Estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
• Lei Federal n° 4.320/64 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

• Lei Federal n9 8.666/93 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública; 

• Lei Estadual n° 9.433/05 - Dispõe sobre as licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações 
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia; 

• Lei Estadual nQ 12.212/11 - Modifica a estrutura organizacional e de cargos 
em comissão da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, e dá 
outras providências; 
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• Lei Estadual nQ 12.504/11 - Plano Plurianual para o período 2012-2015; 
• Lei Estadual nQ 12.834/13 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 

exercício de 2014 e dá outras providências (LDO); 
• Lei Estadual n- 12.935/14 - Estima a receita e fixa a despesa do Estado para 

o exercício financeiro de 2014 (LOA); 
• Decreto Estadual ne 14.088/12 - Aprova o Regimento da SECOPA; 
• Decreto Estadual nQ 15.633/14 - Dispõe sobre os procedimentos para 

extinção da SECOPA; 
• Resolução TCE ne 137/13 - Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de 

Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2014 e dá outras 
providências; 

• Nota Técnica TCE n9 01/03 - Dispõe sobre a racionalização e uniformização 
dos procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle 
Externo do TCE/BA; 

• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo 
Brasileiro, e 

• Princípios de Contabilidade (PC). 

No transcurso dos trabalhos não foram impostas limitações no tocante ao escopo dos 
exames, exceto em razão da intempestividade no atendimento de solicitações de 
documentos, bem como quanto ao comentado no item 6 deste Relatório, destacando-
se a falta de resposta por parte da SECOPA às Solicitações de Esclarecimentos 
referentes a: "Termo de Declaração de Entrega" relativo ao pagamento da 2- parcela 
do Contrato ne 004/2014 (item 6.2.4); memória de cálculo das medições n03 01 e 02 
(itens 6.2.4 e 6.2.7); relatórios de acompanhamento e memória de cálculo relativos aos 
itens medidos sob a condição de averbados (item 6.2.4); composição dos serviços da 
divisória DV-01 (item 6.2.7); composição dos preços do Contrato nQ 004/2014 (itens 
6.2.4, 6.2.6) e documentos referentes aos itens TI e Telecom (item 6.4.1). 

5 ÁREA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

A administração direta da SECOPA, para execução de suas atividades no período de 
01/01 a 31/07/2014, contou inicialmente com a dotação orçamentária de 
R$6.782.000,00. Após acréscimos e anulações totalizou um crédito atual de 
R$62.916.668,00, representando um aumento de 827,70%. 

As Tabelas 1, 2, 3, 4 e 5 demonstram a execução da despesa pelas unidades 
gestoras, por fonte de recursos, programa, projeto/atividade e elemento de despesa. 
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TABELA 1 - Execução da despesa por unidade gestora 
Em R$ 

i Código' i ^ H ^ M ^ ^ ^ ^ H D e n o m i n a ç ã o ^ W H i p H n a p i l i í i Empenhado1 •L iqu idado! • I S P a g o i H 
3.37.001 
3.37.002 
3.37.003 

Diretoria de Administração e Finanças 
Coordenação de Projetos para Assuntos da Copa 
Coordenação de Marketing para Assuntos da Copa 

3.014.367,98 
10.568.227,95 
33.727.595,00 

2.717.505,22 
9.125.829,35 

19.901.161,39 

2.717.505,22 
8.286.557,38 

19.291.559,00 
Total 47.310.190,93 31.744.495,96 30.295.621,60 

Fonte: FIPLAN Gerencial emitido em 19/08/2014. 

A fonte 315 - Recursos do Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o 
Desenvolvimento do Estado da Bahia - exercício anterior representou, no período de 
01/01 a 31/07/2014, 81,22% do total da despesa da SECOPA, conforme apresentado na 
Tabela 2: 

TABELA 2 - Execução da despesa por fonte de recursos 
Em R$ 

Código I Denominação! i Empenhado! I Liquidado! iPagol 
Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 
Transferências Voluntárias de Órgãos e Entidades 
Federais - Administração Direta 
Recursos do Programa de Consolidação do Equilíbrio 
Fiscal para o Desenvolvimento do Estado da Bahia -
exercício anterior 
Operações de Crédito Externas em Moeda - BIRD -
exercício anterior 
Transferências Voluntárias de Órgãos e Entidades 
Federais - Administração Direta - exercício anterior 

3.099.056,63 
2.000.000,00 

39.782.098,51 

2.294.300,13 

134.735,66 

2.802.193,87 
1.504.276,11 

25.760.292,45 

1.677.733,53 

0,00 

2.802.193,87 
1.504.276,11 

24.605.839,02 

1.383.312,60 

0,00 

Total 47.310.190,93 31.744.495,96 30.295.621,60 
Fonte: FIPLAN Gerencial emitido em 19/08/2014. 

No período auditado, o programa de maior representatividade desenvolvido pela 
Secretaria foi o 137 (COPA 2014), com participação na despesa de 89,25%. Este 
programa teve como objetivo procurar assegurar que a Copa das Confederações 2013 e 
a Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 pudessem ocorrer com eficiência e de forma 
articulada com todos os entes federativos. 

TABELA 3 - Execução da despesa por programa 
Em R$ 

jflcódigp: | fl^lMEl | GuUüiíihfò) 
l a p H H P a g o ^ ^ ^ ^ jflcódigp: | fl^lMEl | GuUüiíihfò) ^ ã v a l o r ^ ã 

117 Promoção da Igualdade Racial e Garantia de Direitos 294.420,93 0,00 0,00 
118 Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais 84.688,65 84.688,65 0,28 
135 Turismo Sustentável 687.000,00 455.610,76 1,50 
137 COPA 2014 43.094.977,71 27.037.816,97 89.25 
502 Ações de Apoio Administrativo do Poder Executivo 3.014.367,98 2.717.505,22 8,97 
900 Operação Especial 134.735,66 0,00 0,00 

Total 47.310.190,93 30.295.621,60 100,00 
Fonte: FIPLAN Gerencial emitido em 19/08/2014. 
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Com relação aos projetos e atividades executados pela SECOPA no período 
auditado, destaca-se o projeto 7128 (Estruturação dos Eventos Relacionados às 
Competições), com participação na despesa paga de 64,20%, conforme 
demonstrado na Tabela 4. 

TABELA 4 - Execução da despesa por projeto e atividade 
Em R$ 

Descrição Empenhado Liquidado 
Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
Administração de Pessoal e Encargos 
Manutenção dos Serviços de Informática 
Administração de Pessoal sob Regime Especial de Contratação 
Auxílios Transp. e Alimentação aos Servidores e Empregados Públicos 
Encargos com Concessionárias de Serviços Públicos 
Comunicação Legal 
Assistência Médica aos Servid. Públicos e seus Depend. (PLANSERV) 
Apoio à Preservação do Patrimônio Material e Imaterial Afro-Brasileiro 
Apoio à Realiz. de Eventos com Potencial de Geraç. de Fluxo Turístico 
Prom. de Sust. e M. da Qualid. de Vida em C. Remanes. de Quilombos 
Restituição de Saldos de Convênios 
Implementação do Plano de Legados Sociais e Econômicos 
Estruturação dos Eventos Relacionados às Competições 
Requalificação Física de Centro de Trein. de Esporte Alto de Rendim. 
Implementação de Planos de Marketing para a COPA 2014 
Implementação do Plano Diretor da Copa 2014 na Bahia (PDC) 
Implem. do Proq. de Qualif., Form, e Certif. Espec. p. as Competições 
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500,00 
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920,00 

764.726,24 
970.657,58 
203.962,70 
559.268,62 
104.326,32 
70.474,18 
20.590,80 
23.498,78 

,00 
455.610,76 

84.688,65 
,00 

393.500,00 
19.450.136,36 
2.561.897,78 
1.187.623,23 
3.256.739,60 

187.920,00 
Total 47.310.190,93 31.744.495,96 30.295.621,60 

Fonte: FIPLAN Gerencial emitido em 19/08/2014. 

Os pagamentos das despesas com pessoal e encargos sociais, no total de 
R$1.529.926,20, equivalente a 5,05% dos desembolsos realizados no período 
auditado, foram efetuados diretamente pela Secretaria da Fazenda (SEFAZ), 
conforme autorização e controle da Secretaria da Administração (SAEB). 

O elemento de despesa 39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica) teve a 
maior participação na despesa paga da SECOPA, com o percentual de 86,32%, 
excluindo a despesa com pessoal e encargos, conforme apresentado na Tabela 5. 

TABELA 5 - Execução da despesa por elemento 
Em R$ 

Código Denominação Empenhado .'. Liquidado - Paao i ! 
04 Contratação por Tempo Determinado 559.268,62 559.268,62 559.268,62 
11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 787.045,50 787.045,50 787.045,50 
13 Obrigações Patronais 179.829,36 179.829,36 179.829,36 
16 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 3.782,72 3.782,72 3.782,72 

Pessoal e Encargos Sociais 1.529.926,20 1.529.926,20 1.529.926,20 
14 Diárias Civil 29.673,93 29.613,53 29.613,53 
30 Material de Consumo 16.739,91 15.427,23 15.427,23 
32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 393.500,00 393.500,00 393.500,00 
33 Passagens e Despesas com Locomoção 139.227,26 100.289,49 100.289,49 
36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 287.527,85 254.594,59 254.594,59 
37 Locação de Mão-de-Obra 329.916,43 264.117,00 264.117,00 
39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 40.583.092,90 25.859.055,61 24.829.516,64 
41 Contribuições 107.663,81 103.689,78 103.689,78 
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TABELA 5 - Execução da despesa por elemento 
Em R$ 

I Código W & ^ ^ ^ í â r ^ D e n o m i n a ç ã o N ^•Empenhado® SLiqüidadóV MBPaaõVM 
46 Auxílio-Alimentação 62.874,91 62.874,91 62.874,91 
49 Auxílio-Transporte 41.451,41 41.451,41 41.451,41 
51 Obras e Instalações 3.537.620,17 2.981.233,17 2.561.897,78 
52 Equipamento e Material Permanente 9.184,05 1.666,60 1.666,60 
92 Despesas de Exercícios Anteriores 107.056,44 107.056,44 107.056,44 
93 Indenizações e Restituições 134.735,66 0,00 0,00 

Demais elementos 45.780.264,73 30.214.569,76 28.765.695,40 
Total 47.310.190,93 31.744.495,96 30.295.621,60 

Fonte: FIPLAN Gerencial emitido em 19/08/2014. 

6 RESULTADO DA AUDITORIA 

Concluídos os trabalhos relativos ao exame da contratação das estruturas 
temporárias da Copa do Mundo FIFA 2014, são apresentados a seguir os 
comentários e observações acerca dos fatos considerados relevantes pela Auditoria. 

Foram examinados os processos relativos aos pregões presenciais n03 01/2013, 
02/2013, 03/2014 e à inexigibilidade de licitação nQ 04/2014, bem como os respectivos 
instrumentos contratuais e pagamentos, conforme demonstrado na Tabela seguinte. 

TABELA 6 - Processos examinados 
Em RS 

Pregão presencial 
01/2013 

Pregão presencial 
02/2013 

Pregão presencial 
03/2014 

Inexigibilidade de 
licitação ne 04/2014 

Contratação de empresa 
para locação e 
manutenção de 
contêineres 
Contratação de empresa 
para locação de grupo 
geradores de energia 
Contratação de empresa 
para prestação de 
serviço de planejamento, 
montagem e 
desmontagem das 
estruturas 
complementares 

Contratação direta de 
empresa para prestação 
de serviços de 
montagem, manutenção, 
conservação e 
desmontagem de cercas 

001/2014 

003/2014 

004/2014 

008/2014 

Eurobras Construções 
Metálicas Moduladas 
Ltda. 

A Geradora Aluguel de 
Máquinas S.A 

Consórcio formado 
pelas empresas Fast 
Engenharia e 
Montagem S/A, Rohr 
S/A Estruturas 
Tubulares e Agogô 
Marketing Promocional 
Ltda., liderados pela 
última citada 
Bahia Telas Comércio 
e Serviços Ltda. 

Lvalorjniciãl 
3.267.000,00 

8.797.507,00 

25.900.000.00 

630.362,93 

2.699.250,70 

8.499.475,30 

25.887.647,36 

Total 38.594.869,93! 37.086.373,36 
Fonte: Processos 
0760140002067/2014. 

Administrativos n05 0760140000200/2014, 0760130009810/2013, 0760140000412/2014 e 
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Da análise realizada foram encontradas as situações descritas na seqüência. 

6.1 Pregão presencial ng 001/2014 
Unidade: Coordenação de Marketing para Assuntos da Copa 

6.1.1 Erro no endereçamento para realização do certame 

Inicialmente, verifica-se que o Edital do Pregão Presencial nQ 01/2014 contém um 
erro, pois informava aos licitantes que o local para realização do certame se situava 
à "Alameda dos Umbuzeiros nQ 749, Caminho das Árvores, Salvador-Bahia", 
conquanto a sessão foi realizada à Alameda dos Sombreiros ng 749. Este fato 
impulsionou um provável licitante a impetrar recurso para anular a sessão de 
abertura do pregão. Ao final, decidiu a pregoeira pelo não conhecimento do pedido 
como impugnação, sob a alegação de intempestividade e de existir no aviso de 
licitação endereço, e-mail e telefone para contato. 

Em resposta à solicitação de esclarecimentos, o Coordenador de Marketing, Sr. 
Antônio Marcos Andrade de Oliveira, por meio do Ofício nQ 016/2014/SC-BA, datado 
de 26/05/2014, justifica: 

[...] o documento entregue pela empresa Lokmix Locação e Serviços do 
Nordeste Ltda. foi tratado por essa SECOPA como impugnação para que 
fosse mantida a sua legitimidade. Ademais, a própria empresa apresenta 
como impugnação. O fato é que, de acordo com a Lei 9.433/05 qualquer 
cidadão pode apresentar impugnação ao edital, entretanto, apenas um 
licitante, que manifestou no momento da sessão pública a intenção de 
recorrer, é que pode apresentar recurso, o que não ocorreu no caso dessa 
empresa. Considerando que o prazo para apresentação de impugnação, de 
acordo com o art. 118, III, da referida Lei, é de até dois dias úteis antes da 
realização da sessão pública do pregão, a impugnação apresentada pela 
Lokmix Locação e Serviços do Nordeste Ltda. foi considerada intempestiva. 

Não obstante, o erro no endereçamento para realização do certame é patente, e o 
não conhecimento do recurso privou a Administração de rever o equívoco cometido. 
O prazo para impugnação era intempestivo, porém, o recorrente não buscava 
impugnar o Edital, referia-se ao prejuízo causado pela realização da sessão em local 
diverso do divulgado. Desta forma, o peticionário exercia o direito de petição 
inerente à qualquer prejudicado, com fulcro nos incisos XXXIV e LV do art. 5S da 
Constituição Federal, tendo em vista que para a Administração Pública vigora o 
poder-dever de revisar e sanar os atos viciados. Mesmo sendo um recurso 
intempestivo, deve ser conhecido pela Administração a título de direito de petição. 
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O Coordenador de Marketing, Sr. Antônio Marcos Andrade de Oliveira, em novo 
pronunciamento, através do Ofício ng 153/2014/SC-BA, datado de 03/10/2014, 
afirma: 

[...] 
Ademais, situa-se na Alameda dos Umbuzeiros (local informado no edital), a 
outra sede da SECOPA, que é facilmente identificável, vez que tem grande 
sinalização externa. 

Por excesso de cuidado, considerando a inconsistência em um dos 
endereços indicados, a SECOPA manteve, na sede da Alameda dos 
Umbuzeiros, funcionários orientados para receber, esclarecer quaisquer 
dúvidas através dos contatos disponibilizados, e, na oportunidade do 
certame, servidores aptos, motorizados, prontos para conduzir qualquer 
interessado ao local exato do certame. Ninguém telefonou ou apareceu na 
sede da SECOPA situada na Alameda dos Umbuzeiros procurando o local 
da licitação. 
[•••] 

Conquanto constem outros endereços para informações, permaneceu o endereço 
incorreto como local indicado para realização do certame, endereço que indica a rua 
onde se encontra parte da SECOPA e o número referente à outra instalação da 
Secretaria. Equívocos desta natureza no Edital vão de encontro ao princípio da 
competitividade e isonomia, pois expurgam do certame os licitantes que não 
transacionaram anteriormente com a Secretaria ou não conhecem a sua exata 
localização. 

Recomendação: Aprimorar os mecanismos de controle na fase interna dos 
certames, de modo a evitar a ocorrência de falhas semelhantes, bem como, 
observar os princípios expostos nos incisos XXXIV e LV, do art. 5Q, da Constituição 
Federal. 

6.1.2 Alteração ínfima no valor global iniciai e no final da licitante vencedora 
com alteração substancial nos valores dos itens individualmente 

A licitante EUROBRAS apresentou a proposta inicial no valor de R$3.267.096,49 e 
após a rodada de lances foi declarada vencedora com um valor final de 
R$3.267.096,00, ou seja, uma diferença de R$0,49 (quarenta e nove centavos). 
Junto ao feito, encontra-se a proposta final anexada ao Contrato nQ 001/2014, onde 
vê-se a adequação dos preços dos itens aos quarenta e nove centavos de diferença. 
Da análise dos itens foram pinçadas as seguintes diferenças: 

a) Código 01.73.00.00146058-7-MÓDULO SANITÁRIO FEMININO, valor mensal 
Proposta 01 - R$5.345,00, Proposta Final R$7.324,00, variação 37,03%; 
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b) Código 01.73.00.00146059-5, MÓDULO SANITÁRIO MASCULINO, valor 
mensal Proposta 01 - R$7.324,00, Proposta Final R$7.434,00, variação 
1,50%; 

c) Código 01.73.00.00146059-5, MÓDULO SANITÁRIO MASCULINO, valor 
mensal Proposta 01 - R$5.345,00, Proposta Final R$7.324,00, variação 
37,03%; 

d) Código 01.73.00.00146080-3, MÓDULO SANITÁRIO MASCULINO E 
FEMININO, valor mensal Proposta 01 - R$7.224,00, Proposta Final 
R$7.324,00, variação 1,38%; 

e) Código 01.73.00.00146060-9 MÓDULO SANITÁRIO ADAPTADO PARA 
PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, valor mensal Proposta 01 -
R$3.411,00, Proposta Final R$4.657,00, variação 36,53%; 

f) Código 01.73.00.00146051-0 - CONTÊINER SECO TIPO MARÍTIMO valor 
mensal Proposta 01 - R$5.360,00, Proposta Final R$10.862,00, variação 
102,65%; 

g) Código 01.73.00.00146057-9 - MÓDULO HABITACIONAL valor mensal 
Proposta 01 - R$5.281,00, Proposta Final R$5.381,00, variação 1,89%; 

h) Código 01.73.00.00146048-0 - MÓDULO HABITACIONAL valor mensal 
Proposta 01 - R$5.281,00, Proposta Final R$5.431,00, variação 2,84%; 

i) Código 01.73.00.00146048-0 - MÓDULO HABITACIONAL valor mensal 
Proposta 01 - R$3.963,00, Proposta Final R$4.165,00, variação 5,10%; 

j) Código 01.73.00.00146048-0 - MÓDULO HABITACIONAL valor mensal 
Proposta 01 - R$3.963,00, Proposta Final R$4.165,00, variação 5,10%; 

k) Código 01.73.00.00146050-1 - CONTÊINER SECO TIPO MARÍTIMO valor 
mensal Proposta 01 - R$1.584,00, Proposta Final R$5.360,00, variação 
238,38%, e 

I) Código 01.73.00.00146055-2 - MÓDULO HABITACIONAL ESPECIAL TIPO 
BILHETERIA valor mensal Proposta 01 - R$7.507,00, Proposta Final 
R$8.427,13, variação 12,26%. 

A Lei Estadual n9 9.433/2005 preconiza no inciso XXVII do art. 120, in verbis: "I -
para a contratação, o licitante vencedor deverá encaminhar, no prazo de até 01 (um) 
dia útil após o encerramento da sessão, nova planilha de preços, com os valores 
readequados ao que foi ofertado no lance verbal". 

A aceitação de proposta com tamanha alteração dos valores individuais foge ao 
estabelecido no arcabouço legal, destoando da razoabilidade, uma vez que se tratou 
de readequar o valor de, frise-se, R$0,49 (quarenta e nove centavos de real), sendo 
que, a depender do item, há diferenças no montante de R$124.608,00. 
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Instado a responder, o Coordenador de Marketing, Sr. Antônio Marcos Andrade de 
Oliveira, afirma: 

[...] Ocorre que, quando do lançamento dos valores unitários até então 
apresentados no sistema do Estado - SIMPAS, o mesmo acusou existirem 
valores unitários acima dos valores referenciais unitários. Assim, solicitamos 
a empresa a apresentação de uma nova planilha de cotação de preços com 
valores unitários que respeitasse o limite dos valores referenciais [...]. 

Reafirmou, ainda, que no momento da contratação chegou-se a uma diferença de 
R$96,00. 

A afirmação do Gestor torna mais grave a distorção, pois solicitou ao licitante para 
readequar os preços aos do SIMPAS e que revisasse os itens até chegar a um preço 
final cotado. Conquanto as irregularidades apresentadas no supracitado pregão, o 
mesmo fora homologado e o respectivo contrato assinado. 

Em nova resposta, o gestor, através do Ofício nQ 153/2014/SC-BA, datado de 
03/10/2014, conclui: 

[...] 
Assim, atentamos para o fato de que o valor referencial da licitação era de 
R$4.300.957,81 (quatro milhões trezentos mil novecentos e cinqüenta e 
sete reais e oitenta e um centavos). Ao final do certame, que ocorreu em 
sua perfeita legalidade, esse valor foi reduzido e, assim, a empresa 
vencedora foi contratada por R$3.267.000,00 (três milhões duzentos e 
sessenta e sete mil reais). Apesar dessa economia de mais de um milhão de 
reais, ainda no intuito de gerar mais economicidade para o Estado da Bahia, 
a necessária adequação realizada gerou mais uma REDUÇÃO no importe 
de R$567.749,30 (quinhentos e sessenta e sete mil setecentos e quarenta e 
nove reais e trinta centavos), conforme Termo Aditivo que segue anexado. 

Por fim, ressaltamos o fato da obra ter sido satisfatória e completamente 
executada, e portanto, a ocorrência de qualquer inadequação formal, se deu 
na busca da defesa do erário público, que culminou, de fato, com a redução 
do valor pago pelo contrato, acima esclarecida. Atente-se, mais uma vez, 
que em momento algum houve qualquer prejuízo a execução dos serviços 
ou ao erário público, ao contrário disso, gerou benefícios para o estado. 

Não obstante, as inadequadas alterações promovidas na planilha vencedora do 
contrato persistem, sendo que quaisquer valores que não pudessem ser implantados 
nos sistemas deveriam ter sido verificados durante a fase preparatória do certame. A 
alteração ocorreu durante o próprio certame, fato este inaceitável do ponto de vista 
formal, e a justificativa de que houve um decréscimo do valor inicialmente contratado 
não sana as ocorrências apontadas. 
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Recomendação: Observar o inciso XXVII, do art. 120, da Lei Estadual n-
9.433/2005. 

6.2 Pregão presencial n2 003/2014 
Unidade: Coordenação de Marketing para Assuntos da Copa 

6.2.1 Pregão tipo menor preço global em lote único sob regime de empreitada 
por preço unitário, porém com previsão de pagamento em percentuais do valor 
global contratado 

O cronograma físico-financeiro para pagamento em percentuais do valor global do 
Contrato n9 004/2014 engloba, no mesmo bojo, a prestação de serviço e a aquisição 
e locação de materiais. Desta forma, desvincula o pagamento da efetiva entrega do 
bem, seja adquirido ou locado. A generalidade do cronograma de pagamento 
dificulta a mensuração e fiscalização durante a execução do contrato, sendo o 
correto, em se tratando de empreitada por preço unitário, o pagamento por evento 
ou entrega do bem e, no caso de locação, proporcional a seu uso. 

Em resposta à solicitação de esclarecimentos, o Coordenador de Marketing em 
exercício, Sr. Márcio Lima, por meio do Ofício MARK n° 035/2014, datado de 
08/10/2014, justifica: 

[...] 
O pagamento, distribuído em parcelas mensais, tinha como premissa o 
atendimento ao cronograma físico constante no Anexo I do Contrato, logo, 
este está atrelado ao cumprimento de etapas com suas entregas 
devidamente autorizadas. 

Atentamos, ainda, que para a execução do objeto do Contrato n9 04/2014 
era necessário o avanço em várias frentes de trabalho, dada a peculiaridade 
do Evento - ver cronograma FIFA de seqüência de entrega das áreas 
(Anexo 5), vez que se tratava de empresa integradora, estando, portanto, 
responsável pela entrega simultânea de diversas áreas. Por esse motivo, os 
Relatórios Diários de Execução (Anexo 4), elaborados por equipe designada 
pela SECOPA, tiveram como critério de inspeção, o cumprimento da 
obrigação contratual estabelecida nos layouts e plantas dos ambientes, 
sendo aferido o percentual executado, como base no macrocronograma, a 
fim de guardar correlação com o cronograma de prioridades da FIFA. 

Esclarecemos que, além disso, para o acompanhamento, controle e 
fiscalização, eram analisados todos os itens referentes a cada área 
(composição qualitativa e quantitativa), de acordo com os projetos. 

O fato é que, quando os fiscais designados pelo fiscal do Contrato, 
inspecionavam determinada área, era verificado se todos os insumos que 
deveriam ser instalados naquele espaço de fato o foram. Para isso, o fiscal, 
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de posse do projeto impresso daquela área, comparava o projetado e o 
realizado. Assim, tinha-se um cotejamento de cada item correspondente a 
cada sala, sendo contabilizado, portanto, cada ponto do projeto. Estando 
tudo em conformidade com o objeto contratado, a área era atestada para 
entrega ao COL/FIFA, conforme preceitua o Acordo do Estádio. 

Para atender ao cronograma de entrega da FIFA (Anexo 5), que segue 
anexado, o qual era organizado por prioridade de área de entrega, a fim de 
atender às necessidades do Evento, foi estabelecido que a verificação, 
monitoramento e fiscalização dos serviços prestados seriam feitos por área, 
para guardar um alinhamento entre aquele cronograma e os serviços que 
deveriam funcionar prioritariamente. 
[...] 
Por meio dessa metodologia de acompanhamento e fiscalização, é possível 
concluir a eficácia da lógica da aferição de quantidades e verificação da 
qualidade dos serviços por área prioritária em cronograma, visto que, se 
diferente fosse, só seria factível contabilizar, por exemplo, todas as cadeiras 
e mesas da planilha, após a conclusão completa das instalações, em todo o 
Estádio, o que chocaria com a data de realização dos jogos, 
impossibilitando assim a efetivação da inspeção local. 
[...] 
Além disso, havia reuniões periódicas de balanço com o COLVFIFA, posto 
que era imprescindível o acompanhamento do avanço da organização do 
evento (Anexo 7). 

Exemplificando a forma da realização da fiscalização pela SECOPA, segue 
planta da sala das Forças de Segurança (Stewards Holding Área) e foto da 
sala montada, demonstrando a compatibilidade entre o projetado e o 
entregue (Anexo 6). 

Imperioso ressaltar que, quando a primeira parcela, correspondente a 30% 
do valor do contrato, foi efetivamente paga, as áreas estavam montadas em 
sua totalidade e em operação para a Competição. Comprovando tal 
afirmação, atentamos para o fato de que o primeiro pagamento foi liquidado 
no dia 09/06/2014, três dias antes do início da Copa do Mundo da FIFA 
Brasil 2014. Nesse momento, diante da proximidade do evento, as áreas já 
estavam funcionais e a Contratada recebeu apenas o percentual 
equivalente a 30% do valor contratado, conforme cronograma de 
desembolso estabelecido no instrumento contratual. 
[...] 
Diante do exposto, resta demonstrado que, de fato, a metodologia adotada 
na fiscalização atendeu aos preceitos da Lei 9.433/2005. 

Ante os argumentos apresentados pela SECOPA, a Auditoria mantém o 
posicionamento quanto à generalidade da forma de pagamento, o que dificulta a 
mensuração e fiscalização do Contrato n° 004/2014. O regime de execução é de 
empreitada por preço unitário, onde o pagamento é devido após o recebimento de 
cada unidade executada do serviço contratado, obedecendo-se ao cronograma 
físico-financeiro, este consolidado pelas devidas medições, onde comprova-se os 
itens efetivamente entregues ou executados. 
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A Auditoria tece, a seguir, os seguintes comentários relativos ao Anexo 04 
apresentado. 

O relatório diário de execução expedido pelo contratado encontra-se sem a 
assinatura de concordância da fiscalização, não exibindo os quantitativos, bem como 
os períodos de utilização previstos na contratação do Implantador. 

A medição se apresenta em percentuais dos avanços pelos locais de atuação do 
Implantador. Ressalte-se que no regime de execução por preço unitário a aferição 
das quantidades contratadas é intrínseca ao regime de execução. 

O cronograma apresentado deveria ser respaldado pela efetiva comprovação da 
realização unitária da mesma. A contratada teria por obrigação a apresentação em 
um prazo de 15 dias, após a assinatura do contrato, da Elaboração de Planejamento 
de execução e gestão, sendo as áreas a serem implantadas apresentadas conforme 
projeto e quantitativos e prioridades definidas pelo Evento. Não se coaduna a 
justificativa de choque da efetiva realização dos jogos com a inspeção local, pois a 
fase de planejamento deveria conter a lista de insumos para a efetiva conclusão do 
espaço apresentado pelo Implantador, cabendo à fiscalização verificar a qualidade e 
quantidade dos mesmos nos moldes de exigência do Evento. 

O Gestor, ao final, afirma que a forma apontada foi a necessária para execução dos 
serviços e proporcional ao evento, e que a fiscalização foi a mais eficaz possível. 
Contudo, não explicou como proporcionalizar, no bojo do contrato, os pagamentos 
relativos à entrega de bens, pois se constituem elementos fáticos e indivisíveis. 

Deste modo, mantém-se o achado, ante a fórmula lançada para pagamento do 
referido contrato. 

Recomendação: Nos contratos de prestação de serviço com o fornecimento de 
bens sob o regime de empreitada por preço unitário, evitar o pagamento em 
percentuais do valor global. Nestes casos, proceder o pagamento em razão do 
evento ou seu percentual e, com relação ao fornecimento, na medida da entrega do 
bem. 

6.2.2 Planilha de preços unitários máximos do Edital tendo itens com 
quantitativos zerados 

A Planilha constante do Anexo A do Edital encontra-se com 226 itens cujos 
quantitativos estão zerados. Tal prática demonstra que a administração não 
dispunha de elementos suficientes para elaboração dos quantitativos necessários 
para realização dos serviços, criando-se, destarte, uma planilha anômala. A 
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legislação exige como parte integrante de Edital a planilha com respectivos 
quantitativos, nos termos do inciso II, do artigo 81, da Lei Estadual nQ 9.433/2005, a 
seguir transcrito: 

Art. 81 - Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 
I - projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros complementos; 
II - orçamento estimado e planilhas de quantitativos e preços unitários; 
[...] (Grifo da Auditoria) 

Os quantitativos zerados infringem os princípios da igualdade e julgamento objetivo, 
posto que se tem, de início, a possibilidade de elaboração de planilhas díspares 
entre os licitantes, uma vez que o bem ou serviço poderá ser utilizado ou não 
durante a execução do contrato, desvinculando o que foi apresentado no certame e 
o real utilizado. 

Convém salientar que a alteração dos quantitativos constantes da planilha inicial 
caracteriza-se como aditivação e assim prende-se aos percentuais máximos 
previstos em lei, conforme explicitado a seguir, ou seja, 25% de acréscimo ou 25% 
de diminuição, e, no caso examinado, não seria razoável falar em percentual de 
acréscimo se a previsão de quantitativo para o item é igual a zero. 

Lei Estadual ne 9.433/2005 

Art. 143 - Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, mediante 
justificação expressa, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
[...] 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
majoração ou redução quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei; 
[...] 
§ 1Q - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus 
acréscimos. (Grifo da Auditoria) 

Neste contexto, o contrato em questão foi aditivado em 12/07/2014, pelo Termo 
Aditivo n501. 

O Quadro 2 apresenta os itens licitados com quantitativos zerados que foram 
posteriormente aditivados. 
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QUADRO 2 - Itens licitados com quantitativos zerados que foram adítivados 

CAB-02 m 

HQuantidadêV 

CAB-02 m 
Edital 

CAB-02 Cabo PP flexível de 4,0 mm e três vias m 0 13.300 
CAB-03 Cabo PP flexível de 6,0 mm e três vias m 0 13.050 
CAB-01 Cabo PP flexível de 2,5 mm e três vias m 0 8.700 
FR-01 Estrutura modular de travamento m2 0 2.036 

ELE-065 Aquisição de ganchos para suporte de cabos temporários com ou sem 
bandeja, mínimo 3 vias 

m 0 1.000 

MÇN-01 Serviço de marcenaria e carpintaria com acabamento e pintura das peças 
além de ferragens de fixação (preqos e parafusos) 

m2 0 257,18 

BOX-20 Estruturas Box Truss em aço escovado ou alumínio, perfil de 15-25cm de lado, 
altura até 6,5m, inclui todas as peças e acessórios de montagem para 
atendimento do projeto e serviço de implantação. Conforme Normas ABNT 

kg o 200 

AÇO-01 Serviço de serralheria, incluindo materiais e serviços de soldagem em 
alumínio; aço inox; ferro fundido; aço baixa; média e alta liga; Normas ABNT, 
em destaque: NBR 14.762, NBR 6.355, NBR 5.884 e NBR 8.800 

kg 0 157 

TR-01 Lixeira média capacidade entre 60 L e 80 L un 0 154 
BOX-OO Lona vinílica para cobrimento de estrutura em Box Truss, transparente ou 

branca, incluindo todos os acessórios necessários a sua instalação como ilhós, 
calhas pluviais, tensionadores (se aplicável) 

m2 0 90 

TR-03 Carro coletor de lixo 240 I com rodízios un 0 45 
CN-02 Cone de sinalização viária grande em PVC un 0 38 
CH-03 Cadeira com rodízio espaldar médio un 0 36 
ELE-50 Protetor de cabos em poliuretano moldado isento de partes metálicas. Largura 

= 0,50 m 
m 0 35 

TOM-02 Tomada dupla de sobrepor (F+N+T-10A) com espelho de 65mm un 0 27 
AÇO-02 Serviço de pintura em estruturas e peças metálicas, de acordo com Norma 

ABN NBR 11.297/1988 
m2 0 25 

BM-01 Deck elevado temporário em estrutura de madeira, altura 10-15 cm - 500 kg/m2 

revestido com piso. (inclui rampa NBR 9050) 
m2 0 20 

CR-01 Cadeira de rodas un 0 19 
MC-01 Maca para massagem dobrável, de fácil armazenamento un 0 7 

QDLT-01 QDLT-1.01 (001) Padrão 16A-1 un 0 7 
DPR-01 Depurador para cozinha temporária un 0 3 
QDF-08 QDF-18.01-7 (098) un 0 2 
QDLT-33 QDLT-11.02 Padrão 16A-1 * un 0 1 
QDLT-80 QDLT-31.13(140) Padrão 63A-1 un 0 1 
Fonte: Processo Administrativo ns 0760140003764. 

Em resposta à solicitação de esclarecimentos, o Coordenador de Marketing em 
exercício, Sr. Márcio Lima, por meio do Ofício MARK n° 035/2014, justifica: 

Esclarecemos, inicialmente, que o planejamento de execução e os projetos 
elencados no Anexo II do Contrato, eram obrigações do contratado. Diante 
disso, e na busca da melhor proposta para o Estado e, ainda, de acordo 
com os estudos de planejamento realizados pela equipe de projetos da 
SECOPA, verificou-se que os itens cotados como zero, mas com valores 
referenciais previamente definidos, gerariam, como de fato gerou, grande 
economicidade nas contratações das estruturas com piem entares. 
[...] 

Assim sendo, a introdução de itens zerados foi uma estratégia, aprovada 
pela Procuradoria Geral do Estado da Bahia em parecer inserto aos autos 
do processo licitatório, que garantia não só a prestação do serviço público, 
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mas visava gerar economicidade para o Estado, vez que possivelmente 
aqueles itens não seriam usados, a depender dos projetos, e, se fossem 
incluídos com quantitativos, ensejaria a majoração do valor da contratação. 
[...] 
Aclaramos que essa foi uma regra da licitação, presente para todos os 
interessados de maneira igualitária, resguardando os princípios norteadores 
da Licitação Pública, que tinha como objetivo possibilitar a realização do 
planejamento de execução pelo mesmo contratado que realizaria o serviço 
e, ao mesmo tempo, garantir a economicidade para o Estado, vez que o 
valor global do contrato não poderia ser majorado em decorrência das 
possíveis adaptações existentes no Projeto. [...] 

Ocorre que, o citado dispositivo estabelece que essa majoração ou 
supressão deve ser avaliada com base no valor atualizado do contratado. 
Portanto, verifica-se que os itens inicialmente zerados, elencados no 
Relatório de Auditoria do TCE, que de fato foram utilizados na execução do 
contrato não ultrapassam o limite estabelecido em lei. 

Por fim, ressaltamos que o Contrato n9 004/2014 foi aditado com o objetivo 
de suprimir valor. Assim, resta claro, por mais esse motivo, que não houve 
prejuízo ao erário, porém, pelo contrário, o que ocorreu foi preocupação e 
realização de redução de custos para a Administração Pública. 

Não obstante, ressalte-se que as argumentações apresentadas não esclarecem ou 
trazem fatos novos às constatações da Auditoria no que tange às alterações 
realizadas na planilha constante do 1o Termo de Aditivo do Contrato nQ 004/2014, 
infringindo os limites legais do art. 143, alínea "b", da Lei nQ 9.433/2005. Foi 
identificada, no somatório dos itens da planilha do 1o Aditivo, uma diferença de 
R$313.420,05, resultando em um valor apurado de R$26.201.067,41, sendo este 
divergente do valor apresentado pela SECOPA (R$25.887.647,36). Não menos 
relevante, coexiste a falta de justificativa técnica, devidamente embasada, para as 
alterações propostas ao projeto licitado, bem com as especificações para melhor 
adaptação ao objeto contratado. 

Registre-se que no item 4.13.8 da Seção B do Edital (Termo de Referência) consta a 
seguinte disposição: 

4.13.8 Todos os resultados e produtos das atividades de planejamento e 
projeto terão como objetivo estrito a economicidade. Em nenhuma 
circunstância serão admitidas alterações que impliquem em aumento do 
valor contratual. Todos os produtos destas atividades serão submetidos a 
sanção do CONTRATANTE, acompanhados de relatório detalhado das 
implicações no objeto da execução. Nenhum resultado será aplicado sem a 
aprovação e anuência do CONTRATANTE. 
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Ademais, os limites de alterações contratuais previstos no art. 143 da Lei Estadual n-
9.433/2005 encontram conformidade no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, 
consubstanciados na Jurisprudência norteadora do TCU, conforme segue. 

Acórdão n9 749/2010 - TCU- Plenário, Ministro Relator: Augusto Nardes 

(Trecho do Acórdão) 
[...] 
9.2 determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
que, em futuras contratações, para efeito de observância dos limites de 
alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei ne 8.666/1993, passe a 
considerar as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, ou 
seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre 
calculados sobre o valor originai do contrato, aplicando-se a cada um 
desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação 
entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal; 
[...] 

(Trecho do Voto) 
[...] 
10. Por outro lado, há que se ter em conta a correta aferição do parâmetro 
(contrato original ou contrato com supressões e acréscimos) a partir do qual 
se dará a medida do excesso em aditivo, bem como os atenuantes já 
apresentados na instrução do auditor para o presente caso concreto. 
Embora haja controvérsia sobre o assunto no âmbito deste Tribunal, a 
jurisprudência majoritária da Corte de Contas tem se encaminhado no 
sentido de que as alterações contratuais referentes às reduções ou 
acréscimos dos quantitativos do objeto devem ser calculadas sobre o valor 
original do contrato, o que mitigaria, por exemplo, a suposta irregularidade 
consistente na celebração de aditivo superior ao permitido na lei. 
[ - ] 

Acórdão n* 2.819/2011 - TCU- Plenário, Ministro Relator: Walton 
Rodrigues 

(Trecho do Voto) 
[...] 
Entendo irretorquível a interpretação dada pelo eminente Relator da 
deliberação recorrida, Ministro Augusto Nardes, quanto à aderência jurídica 
ao Diploma Federal de Licitações e Contratos e aos reclamos da Carta 
Constitucional de 1988. Tais normas exigem das contratações de serviços e 
compras realizadas pela Administração Pública serem, em regra, precedidas 
de confronto licitatório, assegurada a isonomia entre licitantes e a busca da 
eficiência e da economicidade. 

Nesse tom se insere a determinação de Sua Excelência, acolhida pelo 
Plenário que, com acerto, estabeleceu os exatos termos e condições em 
que se devam dar as alterações contratuais, para não subverter os 
princípios básicos da licitação, insculpidos no art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal e no art. 3e da Lei n° 8.666/1993. 
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Não assiste razão ao apelante, quando defende que os acréscimos e 
supressões devam ser considerados de forma conjunta e consolidada, a 
extrair-lhes apenas o resultado financeiro final de aditivos para observar se 
houve, efetivamente, a extrapolação dos limites de alteração fixados no art. 
65, §19, da Lei nQ 8.666/93. 

O problema é que não são toleradas alterações de objeto do contrato, pois a 
nova conformação do ajuste não fora submetida ao crivo do certame 
licitatório, frustrando a oportunidade de potenciais interessados ofertarem 
propostas de prestação de serviço mais adequadas às pretensões da 
Administração, certamente com condições mais vantajosas. 
[...) 

Recomendação: Não lançar certames licitatórios sem a identificação clara e precisa 
de seus quantitativos, nos termos do inciso II, do artigo 81, da Lei Estadual n-
9.433/2005. 

6.2.3 Ausência de respaldo legal para as alterações dos quantitativos da 
planilha contratada 

No cotejo das planilhas apresentadas, ou seja, planilha licitada, contratada e 
aditivada, vê-se distorções nos quantitativos existentes, como exemplo o item PH-
02, com uma quantidade inicial de 08 un. e um custo de R$49.172,40, passa para 48 
unidades ao custo total de R$295.034,40, registrando um acréscimo de 600%. 

Verificou-se que, através do 1s Termo Aditivo, foram alterados quantitativos e 
períodos de uso que ocasionaram a supressão e o acréscimo de R$8.118.128,51 e 
R$8.418.980,15, correspondendo a 31,34% e 32,51% do valor inicial de 
R$25.900.215,77, respectivamente, indo de encontro à alínea "b" do inciso I e §1Q do 
art. 143 da Lei 9.433/2005, transcrito no achado anterior. 

A vedação legal funda-se na necessidade de coibir justamente "o jogo de planilha" e 
a desçaracterização do objeto, através da substancial alteração de alguns itens ou 
parcelas do contrato, distanciando o serviço levado a certame do efetivamente 
executado. 

Ressalte-se que a Auditoria identificou uma diferença de R$313.420,05 na planilha 
anexada ao Aditivo, que apresenta o valor de R$25.887.647,36, enquanto o valor 
apurado foi de R$26.201.067,41. Essa divergência decorre de erro no somatório 
total dos itens da referida planilha e da multiplicação dos itens listados na Tabela 7. 
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TABELA 7 - Itens identificados com erro na multiplicação 
Em R$ 

[ Ü n i d J i Q u ã n t ^ 
Período 
Fcl^usòl 

N K r t i i i H 
apurado pela 

^ K f o t a l J B 
H p l ã n I l h a S 

h ü f ( m ê s ) l fAuditoriar(A)1 f S d l t i v ã d r ( B ) 1 
CATV-37 Carga casada 75 ohms p ç 22,00 2,0 0,44 19,36 19,14| 0,22 
CFTV-CM01 Câmera Dome. Captação de 

quadro de 2M pixels, 30fps. 
Instalada, comissionada, 
configurada, testada e 
integrada 

un 20,00 2,0 808,13 32.325,20 32.329.20 -4,00 

CTI-05E Cabo de Rede CAT.5E - com 
4 pares trançados 

m 65.846,05 2,5 0,44 72.430,66 71.607,58 823,07 

CTI-07 Cabo metálico 2 pares m 3.240,00 2,5 0,44 3.564,00 3.523,50 40,50 
CTI-08 Cabo metálico 4 pares m 3.240,00 2,5 0,61 4.941,00 4.932,90 8,10 
CTI-20 Conector ri45 macho para un 2.800,00 2,5 0,26 1.820,00 1.827,00 -7,00 

cabo CAT5e (min 80%) ou; 
CAT6 com uma capa de 
proteção a cada par (2 un) 

DV-01 Divisória modular, estrutura 
em alum ín io (dim ensões 
0,90m x 2,70m) 

m2 5.491,19 2,5 399,33 5.481.992,26 5.481.988,26 4,00 

KE-01 Claviculário un 2 j 2,5 366,27 1.831,35 1.831,30 0,05 
SMB-01 Serviço de operação do! 

sistema de M&B. Inclui 
capacitação de pessoal, com 
treinamento mínimo segundo 
Descrição Técnica especifica 
para atendimento do Nível 
de Serviço requerido para o 
evento 

vb ! 1 1,50 87,749, 
07 

131.623,61 131.623,74 -0,13 

Total I 864,81 
Fonte: Planilha aditivada do Contrato n9 004/2014. 

A exigência legal prevista no art. 143, alínea a, inciso I da Lei Estadual nQ 9.433/2005 
determina que os contratos podem ser alterados unilateralmente pela Administração, 
mediante justificação expressa, "[...] quando necessária, por motivo técnico 
devidamente justificado, a modificação do projeto ou de suas especificações, para 
melhor adaptação aos objetivos do contrato;" (Grifo da Auditoria). 

Além disso, no item 4.13.8 da Seção B do Edital (Termo de Referência) consta a 
importante disposição objeto de citação no achado imediatamente anterior. 

Ressalte-se que, tendo em foco o item 4.13.8 citado, da análise da documentação 
relativa ao 1Q Termo Aditivo ao Contrato nQ 004/2014, encaminhada pela SECOPA, 
constatou-se que não existe memória de cálculo que justificasse os acréscimos e os 
decréscimos, ou relatório técnico fundamentando as planilhas apresentadas. 

Em resposta, o Coordenador de Marketing em exercício, Sr. Márcio Lima, justifica: 

O projeto de montagem das estruturas com piem entares ficou a cargo do 
Montador/lm plantador, neste caso, o aumento ou o decréscimo de unidades 
de materiais vão ao encontro das necessidades estabelecidas diante das 
adequações de Projeto, necessárias à própria realização da Copa do Mundo 
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da FIFA Brasil 2014. Para isso, ficou estabelecido que o valor final da 
planilha de preços não ultrapasse o preço global estabelecido no contrato. 
[•••} 
Portanto, de acordo com o termo de referência (Seção B do Anexo I do 
Contrato), ao elaborar e entregar o PLANEJAMENTO DE EXECUÇÃO e 
PROJETOS, o contratado deveria fazer as adequações de quantitativos de 
acordo com a realidade do evento, mas sem modificar o valor global do 
contrato, de forma criteriosa e responsável. Portanto, já era previsto que 
haveria mudanças na planilha de quantitativos, com o dinamismo que é 
característico de um evento deste porte. 
[...] (Grifos do Autor). 

Não obstante os argumentos expostos, esta Auditoria mantém a falha apontada, 
ressaltando que os pontos levantados não foram elididos pelos argumentos 
apresentados pela SECOPA. 

Recomendação: Cumprir o que determina a legislação específica, respeitando os 
limites de acréscimos e supressões, previstos no art. 143 da Lei nQ 9.433/2005. 

6.2.4 Divergências de informações nos relatórios da fiscalização que 
suportaram os pagamentos da 1- e 2- parcelas do Contrato n- 004/2014 

A Cláusula Oitava - Fiscalização do Contrato e Recebimento do Objeto do Contrato nQ 

004/2014 trata da obrigação da SECOPA em acompanhar a execução deste instrumento, 
na forma do art. 154 da Lei Estadual n° 9.433/2005, bem como do recebimento do seu 
objeto, segundo o disposto no art. 161 da mesma Lei. Além disso, observa-se que o § 
8Q da Cláusula Oitava determina que: 

§ 8o Todos os serviços estarão sujeitos ao monitoramento, 
acompanhamento, controle ou auditoria pela fiscalização formalmente 
designada pela CONTRATANTE através do Servidor a ser designado, com 
o apoio da Fundação Luís Eduardo Magalhães - FLEM, conforme o contrato 
celebrado entre o Estado e essa entidade; 

Para tanto, a SECOPA celebrou o Contrato n° 020/2012 com a FLEM, em 
19/10/2012, no valor de R$6.915.621,54, com vigência de 24 meses a partir da data 
de assinatura, com objetivo de prestação de serviços especializados de assessoria 
ao monitoramento e avaliação dos projetos do Programa Copa 2014 na Bahia. 

Em 16/09/2013, foi assinado o 1o Termo Aditivo ao Contrato n° 020/2012, 
acrescendo ao seu objeto a prestação do serviço de assessoria no 
acompanhamento e monitoramento dos planos operacionais das competições, 
conforme especificações constantes na proposta de preços e no termo de 
referência, bem como, alterando seu valor para R$8.118.846,13. O item 5.1 do 
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Termo de Referência do referido Aditivo menciona que a FLEM deve entregar à 
SECOPA "Relatórios gerenciais por plano operacional, a ser entregue 
periodicamente, durante a execução do contrato, referente ao acompanhamento e 
monitoramento dos mesmos, desde a sua elaboração até a sua implantação". 

A Auditoria examinou a consistência dos pagamentos efetuados em decorrência do 
Contrato n° 004/2014, a partir da verificação e comparação dos dados contidos nas 
Notas Fiscais, Atestado de Conclusão do Percentual de Montagem, Relatórios 
Diários e Semanais de Execução, Termos de Declaração de Entrega, Relatórios de 
Medição, Relatórios Gerenciais, Termo de Referência do Contrato, Proposta de 
Preço Contratada e 1Q Termo Aditivo, o que resultou na constatação da fragilidade da 
fiscalização da SECOPA, evidenciada, também, pela Auditoria, durante as visitas in 
loco, como se demonstra a seguir: 

Relatórios Gerenciais 

Os Relatórios Gerenciais emitidos pela FLEM abordam de forma sintética a 
execução dos projetos e não apresentam informações detalhadas sobre a execução 
física dos contratos firmados com a SECOPA para implantação das estruturas 
complementares relativas à realização da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014. 

O Contrato nQ 004/2014 foi celebrado sob o regime de execução de empreitada por 
preço unitário, portanto, os relatórios da fiscalização deveriam registrar os 
levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das 
quantidades dos serviços efetivamente executados e do período de utilização, o que 
não ficou evidenciado. 

• Relatórios Diários e Semanais de Execução 

Verificou-se que os Relatórios Diários e Semanais de Execução correspondentes ao 
acompanhamento da execução do referido termo contratual são sintéticos, contendo 
informações apenas do percentual do serviço executado por ambiente, não sendo 
possível aferir a execução das quantidades e qualidades pactuadas. Para exemplificar, o 
Relatório Semanal de Execução (RSE), relativo ao período de 12/05/2014 a 
31/05/2014, registra um avanço físico percentual de 52,96%, contudo, não apresenta 
a especificação dos serviços e materiais, a quantificação dos mesmos e o período de 
utilização. 

Os Relatórios Diários de Execução (RDEs) registram ressalvas quanto à entrega de 
documentos e cumprimento de serviços contratados, embora as áreas já estivessem sido 
entregues ao Comitê Organizador Local (COL), conforme apresentado a seguir: 
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QUADRO 3 - Pendências registradas nas FfDEs 
N° da RDE Data Local Observações qerais 

01 10/06/2014 Security extra facilities 
(Espaço/dormitório dos 
Stewards) 
Subsolo EDG 

Falta da entrega dos seguintes documentos: 
• Projeto de Arquitetura, Instalações, Fluxos 

Operacionais e sistema de prevenção e combate 
a incêndio e pânico; 

• Planejamento Operacional de Instalação para 
Tecnologia e Controle Logístico associado; 

• Memorial descritivo de materiais; 
• Planilha orçamentária, e 
• Documentos de aval dos órgãos reguladores 

(SUCOM, Corpo de Bombeiros e ANVISA) 
Falta da entrega do serviço: 

• Brigada anti-incêndio 
05 10/06/2014 Pre Mixed Zone e Mixed 

Zone 
(Área destinada a 
entrevistas) - Oeste 
Início dos serviços de 
montagem em 21/05/2014 

Falta da entrega dos seguintes documentos: 
• Projeto de Arquitetura, Instalações, Fluxos 

Operacionais e sistema de prevenção e combate 
a incêndio e pânico; 

• Planejamento Operacional de Instalação para 
Tecnologia e Controle Logístico associado; 

• Memorial descritivo de materiais; 
• Planilha orçamentária, e 
• Documentos de aval dos órgãos reguladores 

(SUCOM, Corpo de Bombeiros e ANVISA) 
Falta da entrega do serviço: 

Brigada anti-incêndio 
03 09/06/2014 ODH - Outsource Staff 

Dinning Hail - Refeitório de 
diversas áreas 
EDG - Nível Inferior 

Falta da entrega dos seguintes documentos: 
• Planejamento Operacional de Instalação para 

Tecnologia e Controle Logístico associado; 
* Memorial descritivo de materiais; 
• Planilha orçamentária, e 
• Documentos de aval dos órgãos reguladores 

(SUCOM, Corpo de Bombeiros e ANVISA) 
Falta da entrega do serviço: 

Brigada anti-incêndio 
09 27/05/2014 Convento do Desterro 

Nazaré 
Accreditation Center - Inicio 
da montagem 12/05/2014 

Falta da entrega dos seguintes documentos: 
• Projeto de Arquitetura, Instalações, Fluxos 

Operacionais e sistema de prevenção e combate 
a incêndio e pânico; 

• Planejamento Operacional de Instalação para 
Tecnologia e Controle Logístico associado; 

• Memorial descritivo de materiais; 
• Planilha orçamentária, e 
« Documentos de aval dos órgãos reguladores 

(SUCOM, Copr de Bombeiros e ANVISA) 
Falta da entrega do serviço: 

Sistema de TV aberta e fechada 
01 04/06/2014 Nível 07 - Setor Oeste (Salas 

de protocolo) 
Falta da entrega dos seguintes documentos: 

• Projeto de Arquitetura, Instalações, 
• Fluxos Operacionais e sistema de prevenção e 

combate a incêndio e pânico; 
• Planejamento Operacional de Instalação para 

Tecnologia e Controle Logístico associado; 
• Memorial descritivo de materiais; 
• Planilha orçamentária, e 
• Documentos de aval dos órgãos reguladores 

(SUCOM, Corpo de Bombeiros e ANVISA) 
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QUADRO 3 - Pendências registradas nas RDEs 
[N* da RDE Data Local Observações gerais _. 

05 09/06/2014 Stadium Ticketing Center Falta da entrega dos seguintes documentos: 
• Projeto de Arquitetura, Instalações; 
• Fluxos Operacionais e sistema de prevenção e 

combate a incêndio e pânico; 
• Planejamento Operacional de Instalação para 

Tecnologia e Controle Logístico associado; 
• Memorial descritivo de materiais; 
• Planilha orçamentária; 
• Documentos de aval dos órgãos reguladores 

(SUCOM, Corpo de Bombeiros e ANVISA) 
Falta da entrega do serviço: 

Brigada anti-incêndio 
08 23/05/14 Volunteer Center 

Estacionamento Nível 04 -
Leste 

Falta da entrega dos seguintes documentos: 
Projeto de Arquitetura, Instalações, 
Fluxos Operacionais e sistema de prevenção e 
combate a incêndio e pânico; 
Planejamento Operacional de Instalação para 
Tecnologia e Controle Logístico associado; 
Memorial descritivo de materiais; 
Planilha orçamentária; 
Documentos de aval dos órgãos reguladores 
(SUCOM, Corpo de Bombeiros e ANVISA) 

Falta da entrega dos serviços: 
Brigada anti-incêndio; 
Instalação das televisões (04 unidades); 
Sistema de sonorização, e 
Sistema de TV aberta e fechada 

Fonte: Relatórios Diários de Execução. 

Da análise do Quadro 3, constata-se que alguns RDEs estão datados após o 
período da 1a medição (10/05/2014 a 31/05/2014) e que .até a data de emissão do 
Relatório de Medição nô 01, em 31/05/2014, não tinha sido apresentada a 
Documentação Técnica (projeto de arquitetura, instalações, fluxos operacionais e 
sistema de prevenção e combate a incêndio e pânico, planejamento operacional de 
instalação para tecnologia e controle logístico associado, memorial descritivo de 
materiais; planilha orçamentária, documentos de aval dos órgãos reguladores -
SUCOM, Corpo de Bombeiros e ANVISA), bem como não tinham sido realizados 
serviços contratados (brigada anti-incêndio, instalação das televisões (04 unidades), 
sistema de sonorização e sistema de TV aberta e fechada. 

A ausência da documentação técnica tem impacto direto na verificação e controle do 
objeto contratado, tendo em vista possuir elementos que caracterizam o objeto em 
quantidade, qualidade e atendimento às finalidades propostas. 

Além disso, não foram apresentados os RDEs relativos ao Centro de Mídia e aos 
Serviços Averbados. 
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• Termos de Declaração de Entrega 

Dos exames efetuados nos processos de pagamento correspondentes à 19 parcela do 
Contrato n- 004/2014, observou-se divergências entre informações apresentadas nos 
Termos de Declaração de Entrega e no Relatório de Medição n- 01, conforme 
demonstrado na Tabela 8. 

TABELA 8 - Divergências entre os Termos de Declaração de Entrega e o Relatório de 
Medição n9 01 

Em R$ 

1 
v 
Código IIÉliíl^siiSÊl^ Éll 

M e a i ç a o j T ^ Õ l B ^ B 
• P ^ ê r m o ^ d e J B B l 
^ • D ^ l a r a ç ã o ^ ^ H 
^ H E n t r e g ã M H !§§| IIÉliíl^siiSÊl^ ? m Quant!' [Período 

@T(Mês)V R m ê c l i â o V 
MData^deM 
recebimento] 

TB-11 Mesa para tribuna de Imprensa 1,80m x un 198,00 2 792.000,00 108,00 16/05/2014 

TB-12 
0,70m x 0,70m (LxAxP) 
Mesa retangular Centro de Imprensa 
1,40m x 0,75m x 1,40m 

un 150,00 2,5 480.240,00 0 -

TM -03 Ponto de telecom (voz e dados) com 
conector RJ45 montado no mobiliário 

un 720,00 3 347.652,00 0 -

PH -02 Estante de prateleira (guarda-volumes) -
1,25m x 1,92m x0,50m (LxAxP) -
escaninhos assimétricos com ou sem 
portas 

un 48,00 2,5 295.034,40 0 

Total 1.914.926,40 
Fonte: Processos de pagamento da 1® parcela do Contrato ng 004/2014. 

Da análise da Tabela 8 verifica-se que o Termo de Declaração de Entrega registra o 
recebimento de 108 mesas para tribuna de Imprensa no dia 16/05/2014, enquanto que o 
Relatório de Medição n9 01, relativo ao período 10/05/2014 a 31/05/2014, computou a 
utilização de 198 unidades durante 2 meses. Quantos aos demais itens, a divergência é 
ainda mais acentuada, pois a utilização destes foi medida apesar do Termo de 
Declaração de Entrega registrar que não foram sequer recebidos. 

No processo de pagamento relativo à 2- parcela do Contrato nQ 004/2014 não foi 
apresentado Termo de Declaração de Entrega, impossibilitando a análise dos 
quantitativos dos itens recebidos e dos períodos de sua utilização. 

• Relatório de Medição 

O 1o Relatório de Medição do Contrato nQ 04/2014, assinado pelo Coordenador 
Executivo de Marketing, relativo ao período de 10/05/2014 à 31/05/2014, foi validado 
com base nos Relatórios Diários e Semanais de Execução, emitidos pelo Escritório de 
Monitoramento de Projetos da SECOPA/Fundação Luiz Eduardo Magalhães (FLEM) 
durante o período. Ocorre que os RDEs e RSEs, como já comentado pela Auditoria, 
não se mostram adequados para suportar os Relatórios de Medição, por 
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apresentarem, apenas, o percentual dos serviços executados por ambiente, sem 
especificar os serviços e materiais, a quantificação dos mesmos e o período de utilização. 

Cabe ressaltar que nos Relatórios de Medição n0$ 01 e 02, os serviços foram 
medidos considerando o prazo total constante na planilha contratual alterada pelo 19 

Termo Aditivo, não correspondendo, desse modo, ao prazo real de utilização no 
período das respectivas medições. 

A Auditoria, através das Solicitações n0$ 003 e 009/2014, datadas de 09/06/2014 e 
28/07/2014, respectivamente, solicitou à SECOPA a memória de cálculo das 
medições devidamente revisadas pela fiscalização, entretanto, até o encerramento 
dos trabalhos, não foi apresentada, impossibilitando a este TCE de verificar as 
quantidades dos serviços medidas e os períodos efetivamente utilizados. 

Registre-se que, como já apontado pela Auditoria, não foram apresentados relatórios 
de acompanhamento e memória de cálculo relativos aos itens medidos sob a 
condição de "Serviços Averbados", bem como a composição dos respectivos preços, 
impossibilitando a Auditoria de verificar a consistência da medição desses itens 
apresentada no Relatório de Medição nQ 01. 

A Tabela seguinte apresenta os serviços averbados constantes no Relatório de 
Medição ng 01. 

TABELA 9 - Medição dos serviços averbados 
Em R$ 

Código Descrição Urild. Preços Preço Quant. .Período^ Valor total 1 Medição do período! Código Descrição Urild. Material Mão de obra unitário (A) j ( B ) T (mãaHCD D=AxBxC Quant. V a l o r a i 
CAV-ANA Instalação, operação 

assistida e manutenção de 
canal unitário em headend 
para sistema CATV, 
analógico 

vb 3.772,32 4.430,91 1,00 3,0 13.292,73 0,25 3.323,18 

CE-01 Sistema de exaustão e 
ventilação para cozinhas. 
Inclui coifa, dutos, dumper, 
exaustor, caixa, grelhas e 
tomada de ar, além de 
adaptações civis para 
funcionamento do sistema 

vb 3,48 220,00 88,00 3,0 58.080,00 22,00 14.520,00 

CFTV-SV01 Serviço de lançamento dos 
cabos com montagem e 
ate rrame rito de 
infraestaitura. Não inclui 
materiais nem 
conectorizações 

vb 14,79 24.000,00 1,00 3,0 72.000,00 0,25 18.000,00 

HID-14 Sistema de infraestrutura 
temporária de 
abastecimento água 

vb 27,14 6,79 43.252,92 1,00 3,0 129.758,76 0,25 32.439,69 

HID-15 Sistema de infraestrutura 
temporária de esgoto 

vb 27,84 - 42.440,34 1,00 3,0 127.321,02 0,25 31.830,26 

MG-01 Magnetrômetro ur> 1.086,63 - 2.000,00 88,00 2,5 440.000,00 40,00 200.000,00 
PRJ-ARQ01 Projeto arquitetônico, com 

luminotécnica e dinâmica 
de operações 

vb 148.904,85 1,00 3,0 446.714,55 0,25 111.678,64 
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TABELA 9 - Medição dos serviços averbados 
Em R$ 

| Código Descrição Unld. Preços Preço Quant. Período Valor total Medição do período 1 | Código Descrição Unld. Material Mão de obra unitário (A) . ÍB) (mês)ÍC>! DsAxBxC Quant. Valor ] 
PRJ-PLN Planejamento de gestão 

de implantação das 
montagens 

vb 70.412,58 1,00 3,0 211.237,74 0,25 52.809,44 

PRJ-TUB01 Projeto de estruturas 
metálicas tubulares com 
cálculo estrutural 

vb 27.148,35 1,00 3,0 81.445,05 0,50 40.722.53 

RX-005 Scanner portátil tipo 
raquete (para aquisição) 

un • - 449,79 110,00 compra 49.476,90 110,00 49.476,90 

SRG-06 Serviços de limpeza geral 
das áreas temporárias 
externas ao estádio 

vb 71.853,30 1,00 3 215.559,90 0,25 53.889,98 

SRG-09 Aprovações legais em 
todos os Órgãos 
competentes. Inclui 
entrada, protocolo, 
tramitação e emissão de 
alvarás e autorizações 
legais para execução de 
projeto, e serviços e uso 
das áreas temporárias 
(internas e externas ao 
estádio) 

vb 50.058,06 1,00 3,0 150.174,18 0,25 37.543,55 

SRG-10 Seguros pertinentes a 
execução e a garantias 
para conclusão dos 
trabalhos e recomposição 
das áreas de intervenção. 
Inclui seguro de 
responsabilidade civil 
cruzada, riscos de 
engenharia e garantia do 
executante (performance 
boncf) 

vb 120.119,16 1,00 3,0 360.357,48 1,00 360.357,48 

Total 1.006.591,63 
Fonte: Relatório de Medição n- 01. 

• Atestado de Conclusão do Percentual de Montagem 

A Cláusula Nona - Pagamento do Contrato nQ 004/2014 estabelece que o 
pagamento da 1É parcela, no percentual de 30% do valor do Contrato, está 
condicionada à entrega da documentação de planejamento de execução e gestão e 
ao cumprimento de 25% de avanço do cronograma físico e que o pagamento da 
segunda parcela, no percentual de 20% do valor do Contrato, está condicionada ao 
cumprimento de 50% do cronograma físico. 

Nos processos de pagamento relativos à parcela do Contrato n5 004/2014 consta 
o Atestado de Conclusão do Percentual de Montagem, datado de 31/05/2014, 
assinado pelo Coordenador Executivo, Sr. Marcos Andrade, que informa: 

Atestamos e validamos para os devidos fins que o Consórcio ROHR-FAST-
AGOGÔ, liderado pela primeira, concluiu, com sobras, conforme planilha de 
descritivos e quantidades apresentadas, o percentual de 30% (trinta por 
cento) do objeto do contrato 04/2014, fazendo, portanto, jus ao pagamento 
da primeira parcela. 
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Observa-se, ainda, que os cronogramas estabelecidos no contrato, 
(cronograma de montagem e cronograma físico-financeiro) foram 
obedecidos na sua integralidade. 

No processo de pagamento relativo à 2ã parcela não foram encontrados documentos 
atestando o cumprimento dos serviços, sendo apresentados, apenas, o Relatório de 
Medição ne 02 e os Relatórios Diários e Semanais de Execução. 

• Termo de Referência do Contrato n9 004/2014 

De todo o exposto, verifica-se o descumprimento da fiscalização quanto aos itens 
4.13, 5.1 e 5.3 e 5.4 do Termo de Referência do Contrato nQ 004/2014: 

4.13 - CONDIÇÕES E PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO 
CONTRATUAL 
[...] 
4.13.20 - O serviço de planejamento definirá, para aprovação e aceitação 
pelo CONTRATANTE, termos e formulários de controle logístico e 
patrimonial, com definição de eventos de disparo ao seu preenchimento e 
entrega, ao qual estará submetido o CONTRATADO. 
[•••] 

5.1 REGIME DE EXECUÇÃO [...] 

5.1.8 - As inadequações apontadas pela Fiscalização e os órgãos de 
aprovação, fiscalização e controle serão corrigidas pefo CONTRATADO sem 
qualquer custo adicional para o CONTRATANTE. 
[...] 

5.3 REGIME DE FISCALIZAÇÃO 
[...] 
5.3.3 - À FISCALIZAÇÃO serão fornecidos pela CONTRATADA todos os 
dados e informações necessários ao cumprimento das obrigações 
estipuladas neste Termo de Referência; 

5.3.4 - A CONTRATADA manterá a FISCALIZAÇÃO, ciente de todos os seus 
procedimentos e atividades ao longo do período de execução dos trabalhos, 
sendo obrigada a fornecer todos os elementos informativos de seu 
conhecimento que sejam necessários ao processo de acompanhamento e 
monitoramento; 
[...] 
5.3.7 - A execução dos contratos será acompanhada por meio de 
instrumentos de controle, que mensurem os seguintes aspectos: [...] 

5.3.7.2. Cumprimento dos prazos de execução e da qualidade demandada; 
[...] 
5.3.7.4. Qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
5.3.7.5. Adequação dos serviços prestados à rotina de execução 
estabelecida; 
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5.4.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
[...] 

5.4.1.21.3 - Entregar o cronograma de avanço físico-financeiro, destacando 
a confrontação dos prazos previstos em linha de base versus as datas 
realizadas, incluindo informações ao decorrer da evolução de cada atividade 
sobre uso de recursos humanos e consumo de insumos durante as etapas 
de implantação e operacionais (pré-evento e evento). 

No que se refere a este item, o Coordenador de Marketing em exercício, Sr. Márcio 
Lima, alega: 

Relatórios Gerenciais 

O contrato 20/2012 celebrado entre a SECOPA e a FLEM, está alocado na 
Unidade Gestora Coordenação de Projetos e tem como Objeto a prestação 
de serviços especializados de assessoria ao monitoramento e avaliação dos 
projetos do Programa Copa 2014 na Bahia. 

Ao verificar os mencionados os Relatórios Gerenciais constatou-se que não 
se confundem com os Relatórios Diários e Semanais de Execução, visto 
que tais relatórios, produtos do Contrato com a FLEM tem objetivos e fins 
próprios do Objeto contratual, não se configurando, portanto, como de 
fiscalização específica do Contrato nQ 004/2014, diferentemente dos 
Relatórios Diários e Semanais de Execução, elaborados especificamente 
para o apoio à fiscalização. 

Os Relatórios Gerenciais emitidos pela FLEM estão de acordo com o 
previsto em Contrato, utilizando a metodologia de gestão de projetos 
complexos, praticada internacionalmente conforme o Project Management 
Institute® (PM! - Instituto de Gerenciamento de Projetos). 

Estes relatórios são, como está descrito em contrato, de 
MONITORAMENTO DE PROJETOS e o formato que é apresentado é de 
propriedade intelectual da FLEM. O mesmo foi aprovado pela SECOPA e é 
utilizado como forma de manter atualizadas as informações dos diversos 
projetos que compõem o Programa Copa 2014 na Bahia. 

Portanto, as estruturas complementares é um dos Projetos monitorados por 
meio do Contrato. [...] 

Relatórios Diários e Semanais de Execução 

Os Relatórios Semanais de Execução são um resumo dos Relatórios 
Diários de Execução em uma determinada semana. Nos Relatórios Diários 
estão especificados os serviços que foram executados, seus percentuais de 
execução e neles consta um espaço chamado "Observações Gerais" que 
podem relatar a falta de algum serviço ou a qualidade de algum deles. A 
qualidade aferida em todos os ambientes pelo cliente (COL/FIFA), conforme 
documento que atesta a qualidade, emitido pela entidade (Anexo 1), que foi 
sempre muito criterioso, foi satisfatória não havendo quaisquer 
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reclamações. A empresa contratada executou os seus serviços com a 
qualidade esperada, sem custos adicionais e em estrita observância ao 
prazo de execução, que era o maior desafio a ser vencido. 

Após a verificação "in loco" por equipe de fiscais designados pelo fiscal do 
Contrato, eram registradas nos relatórios diários e semanais de execução, 
as áreas entregues a partir do cotejamento com os Projetos, que continham 
todos os insumos que deveriam ser ali dispostos, relativos aos eventos. Os 
relatórios continham, ainda, fotografias, período de realização, 
considerações e percentuais de entrega, permitindo, portanto, o 
acompanhamento e registro pari passu dos serviços realizados para a 
consecução do evento. 

Os Relatórios espelham a situação real dos projetos, avanços e informações 
relevantes que compõem o contrato, assegurando que o realizado está 
compatível com o que foi pago. Para a aferição da execução de eventos a 
gestão exige atenção para macroáreas e para conclusão em tempo de 
utilização, para não perder o sentido do Objeto contratual. 

O nosso entendimento é que os relatórios apresentados permitiram um 
correto gerenciamento das instalações para o evento assegurando a sua 
perfeita realização, ao mesmo tempo, permitiu a fiscalização adequada do 
contrato. As ações da equipe de fiscalização impediram inclusões 
desnecessárias. 

Além do apoio da equipe da FLEM na fiscalização utilizando os Relatórios 
Semanais e Diários de Execução como ferramentas de fiscalização e 
monitoramento do evento e das contratadas, todo ambiente era vistoriado 
na entrega gerando mais uma ferramenta que era o Termo de Entrega. 
Esse documento era utilizado para formalizar a efetiva entrega das áreas à 
SECOPA e( consequentemente, entrega ao COL. Na ocorrência de 
inconformidade eram relacionados todos os serviços e ou materiais que 
estavam faltando no ambiente, dando mais segurança e efetividade à 
fiscalização. Em anexo encaminhamos os Termos de Entrega (Anexo 9). 
[...] 
Quanto à análise do quadro 03 apresentado no Relatório de Auditoria, que 
trata sobre as pendências registradas nos RDEs (projetos de arquitetura, 
instalações, fluxos operacionais e sistema de prevenção e combate a 
incêndio e pânico, planejamento operacional de instalação para tecnologia e 
controle logístico associado, memorial descritivo de materiais, planilha 
orçamentária, documentos de aval dos órgãos reguladores - SUCOM, 
Bombeiros e AN VISA), informamos que os documentos foram entregues 
diretamente à SECOPA, para análise, no prazo estipulado em contrato, 
conforme Anexo XII. 

Quanto às pendências instadas no Quadro 03, no que se refere aos itens 
Brigada anti-incêndio, Instalações das Televisões (04 unidades), Sistema de 
Sonorização e Sistema de TV Aberta e Fechada, esclarecemos que houve 
equívoco no relatório apresentado. Ocorre que as Brigadas anti-incêndio 
não deveriam necessariamente estar presentes em todas as salas, 
diferentemente do que constava no relatório, devendo, estar distribuídas por 
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áreas ou níveis. No que tange às Instalações das Televisões (04 unidades), 
Sistema de Sonorização e Sistema de TV Aberta e Fechada, aclaramos que 
o Contratado tinha até o último dia do mês de maio do ano de 2014 para 
entregar tais itens. Portanto, apesar de constar a não entrega desses 
equipamentos no relatório de fiscalização, o prazo para tal adimplemento 
ainda estava em curso. Assim, o relatório em questão terminou por apontar 
inconsistências que não podiam ser dessa maneira classificadas. 

Esclarecemos, por oportuno, que os RDE's relativos ao Centro de Mídia, 
estão intitulados como "Stadium Media Center" (Anexo IV)". (Grifos da 
Auditoria). 

Termos de Declaração de Entrega 

Esse item merece uma análise mais apurada, que demanda mais tempo de 
manifestação ao TCE. 

Relatório de Medição 

No que atine aos Relatórios de Medição, é mister uma análise da pontuação 
feita pelo TCE em seu Relatório de Auditoria, necessitando de maior tempo 
para manifestação oficial à este egrégio Tribunal. 

Atestado de Conclusão do Percentual de Montagem 

No que concerne ao item Atestado de Conclusão do Percentual de 
Montagem, vale destacar que, o pagamento da segunda parcela do 
Contrato 004/2014, deu-se em 21/07/2014, quando foi atestado, pelo fiscal 
do contrato, o cumprimento dos serviços através do documento intitulado 
Atestado de Conclusão do Percentual de Montagem, datado de 21/07/2014, 
além dos documentos já mencionados no instrumento requerente, sendo 
eles: Relatórios de Medição, Relatórios Diários e Semanais de Execução. 
Assim, resta comprovado o atestado de cumprimento dos serviços. 

Ademais, impende ressaltar, que quando do pagamento dessa 
segunda parcela a Copa do Mundo da FIFA de 2014 já havia se 
realizado integralmente, uma vez que o evento findou-se na Bahia em 
05/07/2014 e no Brasil em 13/07/2014. (Grifo da Auditoria). 

Termo de Referência do Contrato n- 004/2014 

Esclarecemos que não houve descumprimento da fiscalização quantos aos 
itens citados, senão vejamos: 
- Havia formulários de controle logístico e patrimonial; 
- As imperfeições do Objeto foram devidamente notificadas ao Contratado. 

O Gestor não apresentou documentos ou informações, além daqueles já analisados 
pela Auditoria no transcorrer do exame. 
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O Contrato n° 04/2014, na sua Cláusula Oitava - Fiscalização do Contrato e 
Recebimento do Objeto, determina que: 

§8° Todos os serviços estarão sujeitos ao monitoramento, 
acompanhamento, controle ou auditoria pela fiscalização, formalmente 
designada pela CONTRATANTE através do Servidor a ser designado, com 
o apoio da Fundação Luis Eduardo Magalhães - FLEM, conforme contrato 
celebrado entre o Estado e essa entidade. (Grifo da Auditoria). 

No caso, os produtos apresentados pela FLEM de forma a apoiar o servidor na 
Fiscalização dos Serviços contratados pela SECOPA estão inconsistentes ao regime 
de execução de empreitada por preço unitário previsto no contrato. 

No regime de empreitada por preço unitário, a remuneração do Contratado é feita 
em função das unidades de serviço efetivamente executadas, com os preços 
previamente definidos em Planilha Orçamentária da Obra. Os Relatórios Diários e 
Semanais de Execução que abordam o avanço percentual das áreas implantadas, 
de acordo com todas as áreas a serem apresentadas no Evento, não possuem 
informações quanto às quantidades/qualidade dos insumos objeto do Contrato n° 
004/2014, assim como a qual área é pertinente e o tempo de utilização dos mesmos. 

Assim, os referidos relatórios, por não quantificarem os insumos e seus prazos de 
utilização, não refletem a efetiva execução do objeto pactuado. 

Colhe-se do Relatório Diário de Execução (RDE) n° 07, datado de 31/05/2014, 
assinado pelo Escritório de Monitoramento de Projetos SECOPA/FLEM e pela 
SECOPA, em seu item "Observações Gerais", que falta a entrega dos seguintes 
documentos pertinentes à área Accreditation Center. 

1. Projeto de arquitetura, instalações, fluxos operacionais e sistemas de 
prevenção e combate a incêndio e pânico; 

2. Planejamento operacional de instalação para tecnologia e controle logístico 
associado; 

3. Memorial descritivo de materiais; 
4. Planilhas orçamentárias; e, 
5. Documentos de aval dos órgãos reguladores (SUCOM, Corpo de Bombeiros 

e ANVISA). 

As citadas peças são essenciais para a averiguação dos itens lançados no Boletim 
de Medição n° 001, cujo período é de 10/05/2014 a 31/05/2014. Destaque-se, que 
os itens contratados/medidos possuem período de uso superior ao contrato. 
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Face ao exposto, a Auditoria reafirma o não atendimento ao Termo de Referência do 
Contrato n° 004/2014. 

Recomendação: Sugerimos um maior rigor na fiscalização da execução contratual, 
na aferição dos serviços executados e na exigência da documentação apresentada, 
para posterior autorização do pagamento das faturas. 

6.2.5 Liquidação irregular da despesa 

Constatou-se que foram liquidadas despesas sem respaldo contratual com base nos 
valores apresentados no 1e e 2° boletins de medição do Contrato nQ 004/2014, 
relativos aos períodos de 10/05 a 31/05/2014 e 01/06 a 15/06/2014, 
respectivamente. Foram medidos serviços com quantitativos superiores aos 
constantes na planilha orçamentária contratual, pois o termo aditivo que alterou os 
respectivos quantitativos foi assinado em 12/07/2014 (publicado no DOE de 
22/07/2014), portanto, posteriormente às datas da liquidação das referidas 
despesas, conforme demonstrado nas Tabelas 10 e 11. 

TABELA 10 - Liquidação das despesas relativas a 1ã e 2É medições dos serviços do 
Contrato ne 004/2014 

Em R$ 
i Nome do credor Medição N9 da liquidação Data Valor da liquidação | 
Agogô Marketing Promocional Ltda. 
Agogô Marketing Promocional Ltda. 
Agogô Marketing Promocional Ltda. 
Agogô Marketing Promocional Ltda. 
Agogô Marketing Promocional Ltda. 
Rohr S/A Estruturas Tubulares 
Rohr S/A Estruturas Tubulares 
Fast Engenharia e Montagem S/A 
Fast Engenharia e Montagem S/A 

1fi 

1a 

2a 
23 

15 

2a 

1ê 

2a 

37101.0003.14.0000020-8 
37101.0003.14.0000021-6 
37101.0003.14.0000022-4 
37101.0003.14.0000028-3 
37101.0003.14.0000029-1 
37101.0003.14.0000018-6 
37101.0003.14.0000026-7 
37101.0003.14.0000019-4 
37101.0003.14.0000027-5 

09/06/2014 
09/06/2014 
09/06/2014 
01/07/2014 
01/07/2014 
09/06/2014 
30/06/2014 
09/06/2014 
30/06/2014 

1.406.365,16 
2.127.043,55 

351.591,29 
937.576,77 

1,652.423,23 
1.942.500,00 
1.295.000,00 
1.942.500,00 
1.295.000,00 

Total 12.950.000,00 
Fonte: Processos de pagamento. 

A Tabela 11 apresenta os serviços constantes nos Relatórios de Medição nos 01 e 02 
do Contrato n- 04/2014, que tiveram seus quantitativos acrescidos antes da 
formalização do 13 Termo Aditivo. 
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TABELA 11 - Relatórios de Medição n08 01 e 02 do Contrato n9 04/2014 - Período de 
10/05/2014 a 15/07/2014 

Em R$ 
Contraio ng 04/2014 Medição 01 e 02 Alteração 1 

B S 9 Í Unid? 
SMBaHHBB 
Qüãnt7(A) 
fSBSRi^Hür 

Período 
| ( m ê s ) 1 

« P r e ç o » 
•unitár io! 

Deck elevado mz 2 23,49 
temporário em 
estrutura de madeira, 
altura 10-15 cm - 500 
kg/m2 revestido com 
piso. (inclui rampa 
NBR 9050) 
Ponto (voz e dados) un 26,00 3 58,29 
com 1 cabo UTP 
CAT6 e conector RJ-
45 macho, folga > 
1,5m, não inclui cabo, 
fornecido à parte 
Cabo coaxial CATV m 1.000,00 3 1,74 
(IPTV). Blindado 75 
Ohms. Tipo RGC-11. 
S/R > 45 dB. Perda < 
0,5 dB. 
Distribuidor óptico PÇ 2,00 3 86,13 
uma entrada/16 
saídas 
Aquisição de Câmera un Compra 4.022,01 
Dome. Captação de 
quadro de 3M pixels, 
30fps. Especilicação 
exatamente conforme 
CFTV-CMD3 
Cabo UTP CAT6 m 915,00 3 0,87 
Patch-cords CAT6 - un 30,00 3 7,83 
5ft 
Conectorização de un 50,00 3 9,57 
ponto de rede em 
terminal RJ45 para 
cabo UTP, serviço de 
conectorização, 
acessórios e 
materiais 
Puff quadrado em un 1,00 2,5 67,86 
couro sintético 
Puff duplo pèra, un 10,00 2,5 291,45 
macio, pronto para o 
uso, couro sintético e 
flocos de isopor e 
espuma. Sustentável 
(ex.: tecido de PET 
reciclado) 
Cortina para vestiário un 8,00 3 51,33 
1,20 x 2,10, incluindo 
suportes. fixação, 
varão, ilhós e todos 
acessórios 
necessários para sua 
instalação 
Corda para pedestal un 1,00 2,5 121,80 
separador de fila 
(pitoco) com 1,50m 
de comprimento 
Cadeira de rodas un - 3 568,98 
Cabo de rede CAT.5E m 5.490,00 3 0,44 
- com 4 pares 
trançados 
Depurador para un - 2,5 582,90 
cozinha temporária 

kValor total] 
ÍD=AxBxC] 

[Quant.1 

[jg 
20,00 

4.546,62 

5.220,00 

516,78 

2.388,15 
704,70 

1.435,50 

330,00 

1.810,00 

4,00 

12,00 

23,000,00 
98,00 

1.480,00 

169,65 

7.286,25 

51,00 

14,00 

1.231,92 22,00 

304,50 

7.246,80 

62,00 

4,00 
8.197,00 

2,00 

939,60 

•Quant.* ĜE-AVA1 

Acrescido 

57.707,10 

9.448,20 

1.033,56 

48.264,12 

60.030,00 
2.302,02 

42.490,80 

8.652,15 

10.200,75 

3.387,78 

18.879,00 

6.827,76 
10.820,04 

2.914,50 

1.169 

81 

100 

Acrescido 

2.414 
227 

2.860 

5.000 

40 

175 

6.100 

Acrescido 
49 

Acrescido 
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TABELA 11 - Relatórios de Medição nos 01 e 02 do Contrato n9 04/2014 - Período de 
10/05/2014 a 15/07/2014 

Em R$ 
[Contrato ng 04/2014 9 Medição 01 e 02 Alteração i 

Divisória modular, 
estrutura em alumínio 
(dimensões 0,90m 
2,70m) 
Divisória modular 
Instalada, estrutura 
em alumínio e painel 
de vidro 
Tomada dupla 
F+N+T-10A, instalada 
em caixa 4"x4'x2" -
h=1,30m do piso 
acabado 
Tomada dupla 
F+N+T-10A, instalada 
em caixa 4"x4"x2" -
h=0,30m do piso 
acabado 
Tomada 220V 
F+N+T-10A instalada 
em mobiliário 
(energia ininterrupta 
conlorme diretrizes 
fornecidas) 
Canaleta articulada 
(tipo "jacaré") sobre 
as arquibancadas 
Tomada 2p+i-10A em 
condulete 
Luminária de 
sobrepor a prova de 
umidade (proteção 
IP-65), com 2 
lâmpadas 
fluorescentes de 28W 
(2 x 28W) 
Ponto de força para 
tomada monofásica, 
incluindo 
infraestmtura, 
cabeamento, 
acabamentos e 
acessórios (excluso 
luminárias) 
Suporte para TV 
conforme aplicação 
do local: em piso com 
rodízio/em parede 
inclusive reforço para 
instalação/em móvel 
considerar base 
Extintor portátil de pó 
químico ABC 2A-20 
B:C 
Estrutura modular de 
travamento 
Forro de tecido em 
algodão/elastano 
tensionado 

Ponto de hidráulica -
água fria + 
tubulações, 
interligações e 
acessórios 

mz 

un 

un 

m2 

m2 

78,00 

200,00 

2,00 

29,00 

695,00 

273,00 

452,00 

102,00 

6,00 

2,00 

1,00 

6.000,00 

6,00 

Período 

tmi 
2,5 

2,5 

2,5 

2,5 

3 

PreçoB 
nltár'" unitário J W 

399,33 

429,78 

33,06 

32,19 

30,45 

52,20 

29,58 

60,03 

32,19 

93,96 

256,65 

47,85 

10,44 

108,75 

77.869,35 

214.890,00 

198,36 

2.800,53 

63.488,25 

42.751,80 

40.110,48 

18.369,18 

4.459,19; 

216,00 

17,00 

30,00 

1.476,00 

600,00 

1.464,00 

234,00 

579,42 21,00 

469,80 49,00 

769,95 

187.920,00 

1.957,50 

13,00 

2.036,00 

7.447,15 

9,00 

4.451.720,86 

232.081,20 

1.686,06 

2.897,10 

134.832.60 

93.960,00 

129.915,36 

42.141,06 

• Q u a n t V 
X3»(E-AyA 

í%i 
5.617 

2.027,97 

11.510,10 

10.009,35 

243.556,50 

233.244,74 

2.936,25 

750 

112 

120 

224 

129 

250 

2.350 

1.200 

Acrescido 

24 

50 

4.373.851,51 
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TABELA 11 - Relatórios de Medição nos 01 e 02 do Contrato ns 04/2014 - Período de 
10/05/2014 a 15/07/2014 

Em R$ 
FÀIteragão ^ ' i ^ ^ k ^ ^ i S ^ É ^ i T - ^ r i C o n X f a t o n» 04/2014 feíamffS^^ 

s u s s Período fiPreçoíj 
H l p á d i g o j g Uriid. Quant7(A) j f c m a s j «unitários H l p á d i g o j g 

ww> I r i o i 
HID-18-BEB Ponto de hidráulica - pto 6,00 3 56,55 

esgoto sifonado + 
tubulações, 
interligações e 
acessórios 

ITC-08 Eletrocalha perfurada pç 30,00 3 26,10 
100X100mm pintura 
eletrostática branca. 
barra com 3m 

ITC-11 Eletrocalha perfurada pç 30,00 3 31,32 
300X10 mm 
galvanizada a logo. 
Barra com 3 m 

MC-01 Maca para un - 2,5 768,21 
massagem dobrável. 
de fácil 
aimazenamento 

MÇN-01 Serviço de m2 
- 3 48,72 

marcenaria e 
carpintaria com 
acabamento e pintura 
das peças atém de 
ferragens de fixação 
(pregos e parafusos) 

PDV-02 Porta de divisória un 15,00 2,5 1.221,48 
modular com 2 folhas 
de abrir 1,70m 

PH-02 Estante de prateleiras un 8,00 2,5 2.458,62 
(guarda-volumes) 
1,25 x 1,92 x 0,50 m 
(LxAxP) • escaninhos 
assimétricos com ou 
sem porta 

PI-01 Carpete para eventos m2 7.606,58 3 6,96 
de 3mm 

PMD-02 Porta de madeira un 22,00 3 436,74 
revestimento 
laminado melamínico 
com 1 folha. L 
total=0,90m 

PR-03 Praticável un 12,00 2.5 186,18 
plataforma 
pantográfica 
2000x1 OOOmm 750 
kgf/m*, altura variável 
200mm-1000mm em 
alumínio estrutural 
liga 6351-T6. Piso 
revestido PE-03 

PTEN-02 Piso elevado com m2 10,30 2,5 72,21 
resistência de 750 
Kg/m2 

QDF-08 QDF-18.01-7 (098) un - 3 370,62 
QDLT-80 QDLT-31.13(140) un - 3 516,78 

Padrão 63A-1 
QDLT-81 QDLT-50.01(161) un 1,00 3 501,12 

Padrão 16A-1 
RPI-02 Rodapé para piso m 1.096,37 3 2,61 

vinilico 
TB-03 Mesa retangular 100 un 1,00 2,5 306,24 

x 0,75 x 0,60 m 
(LxAxP) 

2.349,00 

2.818,80 

45.805,50 

49.172,40 

158.825,39 

28.824,84 

5.585,40 

1.859,41 

1.503,36 

8.584,58 

765,60 

270,00 

47,00 

3,00 

7,18 

25,00 

48,00 

7.863,36 

26,00 

14,00 

32,00 

2,00 
1,00 

3,00 

1.908,82 

24,00 

1.526,85 

21.141,00 

4.416,12 

5.761,58 

1.049,43 

76.342,50 

295.034,40 

164.186,96 

34.065,72 

6.516,30 

5.776,80 

2.223,72 
1.550,34 

4.510,08 

14.946,06 

18.374,40 

800 

57 

Acrescido 

Acrescido 

67 

500 

17 

211 

Acrescido 
Acrescido 

200 

74 

2.300 
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TABELA 11 - Relatórios de Medição nos 01 e 02 do Contrato n9 04/2014 - Período de 
10/05/2014 a 15/07/2014 

Em R$ 
Contrato n» 04/2014 t ^ g à ^ í L ^ v i & á â m Medição 01 e 0 2 « * i^MBAIteraçao — 8 » 

B g c ó d i g o l f Wf f fDêscr jçáo j l^ l Sffi Quant7(A) 
maBm&a 

Perfodo 
jftmês)fl 
ÜÉS(B)® 

fiPreçoe 
Eunitáriol 
W < c ) W 

BValor total! 
I p ^ A x B x C l 

•QuantJI 
RftíIlM i F Í B x C x E l 

^ Q u a n t . 4 
G=(E-A)W K ^ i 

TB-17 Mesa circular 
conversível para 4 
mesas de canto com 
4 posições 
p/computador. D=2m, 
H=1m. 

un 1,00 2,5 2.198,49 5.496,23 2,00 10.992,45 100 5.496,23 

TM-03 Ponto de Telecom 
(voz e dados) com 1 
conector RJ-45, 
montado no 

un 3,00 3 160,95 1.448,55 720,00 347.652,00 23.900 346.203,45 

TR-01 
mobiliário 
Lixeira média 
capacidade entre 60 
L e 80 L 

un 2,5 76,56 - 14,00 2.679,60 Acrescido 2.679,60 

VE-04 Parede tipo dry waü 
com acabamento em 
pintura acrílica na cor 
branca 

m* 42,00 3 40,89 5.152,14 626,59 76.863,80 1.392 71.711,66 

Total 1.002.434,59 6.972.026,64 5.969.592,06 
Fonte: Relatórios de Medição nos 01 e 02 do Contrato n9 04/2014. 

Esse procedimento contraria a Lei Federal n° 4.320/1964, em seus artigos 62 e 63, 
que assim preconiza: 

Art. 62 - O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após 
sua regular liquidação. 

Art. 63 - A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito. 
§1° Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
ill - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 
§2- A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços 
prestados terá por base: 
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do 
serviço. {Grifos da Auditoria). 

Cumpre destacar, ainda, que a Lei Estadual nQ 2.322/1966, que disciplina a 
administração financeira, patrimonial e de material do Estado, no item que trata da 
Liquidação e Pagamento, espelha o disposto na Lei Federal 4.320/64 prevendo: 

Art. 42 - A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito. 
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Em seu arrazoado, o Coordenador de Marketing em exercício, Sr. Márcio Lima, 
argumenta que "Será necessário análise mais apurada, demandando maior prazo 
para esclarecimento à questão apontada no Relatório de Auditoria". 

Recomendação: Observar o estabelecido pelos arts. 62 e 63 da Lei Federal n9 

4.320/1964 e 42 da Lei Estadual ns 2.322/1966. 

6.2.6 Sobrepreço em alguns itens do Contrato n9 004/2014 

A Auditoria constatou sobrepreço em alguns itens do Contrato ng 004/2014, a partir 
da comparação dos preços unitários da respectiva planilha orçamentária com os 
preços unitários da planilha orçamentária do Contrato nQ 016/2013 (planejamento, 
monitoramento, execução, montagem e desmontagem dos equipamentos, instalações e 
estruturas temporárias para a Copa das Confederações 2013). Para tanto, os valores 
unitários constantes da planilha orçamentária do Contrato n° 016/2013 foram 
corrigidos pelo índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA), no período de 
abril/2013 (data da proposta comercial do Contrato n° 016/2013) até abril/2014 (data 
da proposta do Contrato nQ 004/2014). 

Registre-se que, em razão da não apresentação das composições dos preços, este 
procedimento foi adotado apenas para os itens com descrição similar nas duas 
planilhas orçamentárias e que ambos os Contratos foram executados por Consórcio 
formado pelas mesmas empresas: Agogô Marketing Promocional Ltda., Fast 
Engenharia e Montagem S/A e Rohr S/A Estruturas Tubulares. 

A atualização foi obtida multiplicando-se o valor a ser corrigido pelo fator acumulado 
do índice de referência ((Produto dos índice mensal de IPCA/100) +1). Foram 
utilizadas taxas percentuais do IPCA fornecidas pelo IBGE para a determinação do 
fator de Equivalência Monetária (EM). 

TABELA 12 - índices Mensais do IPCA 
I Período Taxa<%) (Taxa/100) + 1 | 
Abril/2013 0,00 1 
Maio/2013 0,37 1,0037 
Junho/2013 0,26 1,0026 
Julho/2013 0,03 1,0003 
Agosto/2013 0,24 1,0024 
Setembro/2013 0,35 1,0035 
0utubro/2013 0,57 1,0057 
Novembro/2013 0,54 1,0054 
Dezembro/2013 0,92 1,0092 
Janeiro/2014 0,55 1,0055 
Fevereiro/2014 0,69 1,0069 
Março/2014 0,92 1,0092 
Abril/2014 0,67 1,0067 
Fonte: IBGE. 
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Equivalência Monetária (EM) = 1,0037 x 1,0026 x 1,0003 x 1,0024 x 1,0035 x 1,0057 
x 1,0054 x 1,0092 x 1,0055 x 1,0069 x 1,0092 x 1,0067 = 1,0627977521 

A Tabela 13 apresenta os itens em que o sobrepreço foi identificado pela Auditoria, 
ressaltando que alguns serviços da proposta comercial do Contrato n9 004/2014 
foram licitados com quantitativos zerados ou intimamente inferiores, perdendo o 
desconto no ganho de escala do item. 

TABELA 13 - Cálculo para atualização monetária dos preços unitários utilizados na 
Copa das Confederações 2013 

Em R$ 

j c f r i ígo 

DV-01 

— Unld. 

Preço unitário Contrato ns ~ 
004/2014 Valor total j 

j c f r i ígo 

DV-01 

— Unld. Contrato nfi 

016/2013 
(A) 

Contrato ns 

016/2013 corrigido 
pelo IPCA (B) 

Contrato n2 

004/2014 
2014 (Cl _ 

Quant. 
(D 

Período 
de uso 

Contrato ns 

016/2013 
(BxDxE) . 

Contrato ns! 
004/2014 
(CxDxE)J 

j c f r i ígo 

DV-01 Divisória Modular, estrutura em 
alumínio (dimensões 0,90m x 
2,70m) 

m* 180,00 191,30 399,33 5.419, 
19 

2,50 2.591.776,33 5.410.112,8 
6 

TB-11 Mesa para tribuna de imprensa 
1,80m X 0,70 x 0,70 m (LxAxP) 

un 152,00 161,55 2.000,00 254,00 2,00 82.064,99 1.016.000,0 
0 

TB-12 Mesa Retangular Centro de 
Imprensa 1,40m x 0,75 x l ,40m 

un 327,00 347,53 1.280,64 150,00 2,50 130.325,57 480.240,00 

DV-02 Divisória modular instalada, 
estrutura em alumínio e painel 
de vidro 

m* 170,00 180,68 429,78 216,00 2,50 97.564,83 232.081,20 

WD-01 Armário alto un 184,00 195,55 728,19 123,00 2,50 60.133,10 223.918,43 
CH-OB Cadeira modelo salva-vidas, 

serviço ao telespectador (com 
guarda-sol - este comprado à 
parte) 

un 1.220,00 1.296.61 2.157,60 40,00 2,50 129.661,33 215.760,00 

Fonte: Auditoria. 

Da análise da Tabela 14 verifica-se sobrepreço de R$4.486.586,34 e sobrepreço 
médio de 145%. É de se ressaltar que alguns itens apresentam percentual de 
sobrepreço extremamente elevado, como é o caso TB-11 - Mesa para Tribuna de 
Imprensa, 1.138%; WD-01- Armário alto, 272% e TB-12 - Mesa Retangular Centro 
de Imprensa, 268% e outros. 

TABELA 14- Itens do Contrato n9 004/2014 com sobrepreço 
Em R$ 

"Valor total Diferença ] 
Código Descrição Unid. Contrato n9 

016/2013 
Contrato n* 
004/2014 Valor % j 

DV-01 Divisória Moduíar, estrutura em alumínio 
{dimensões 0,90m x 2,70m) 

m2 2.591.776,33 5.410.112,86 2.818.336,53 109 

TB-11 Mesa para tribuna de imprensa 1,80m X 0,70 x 
0,70 m (LxAxP) 

un 82.064,99 1.016.000,00 933.935,01 1.138 

TB-12 Mesa Retangular Centro de Imprensa 1,40m x 
0,75 x 1,40m 

un 130.325,57 480.240,00 349.914,43 268 

DV-02 Divisória modular instalada, estrutura em 
alumínio e painel de vidro 

m2 97.564,83 232.081,20 134.516,37 138 

WD-01 Armário alto un 60.133,10 223.918,43 163.785,33 272 
CH-08 Cadeira Modelo salva-vidas, serviço ao 

telespectador (com guarda-sol - este comprado 
a parte) 

un 129.661,33 215.760,00 86.098,67 66 

Total 3.091.526,15 7.578.112,49 4.486.586,34 145 
Fonte: Auditoria. 
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A esse respeito, o Coordenador de Marketing em exercício, Sr. Márcio Lima, afirma que: 

[...] 
Sob a análise, entendemos ser importante, primeiramente, fazermos 
algumas considerações: 

A Copa das Confederações da FIFA Brasil 2013 foi sediada em 06 capitais 
brasileiras, onde 08 seleções disputaram 16 partidas no período de 15 dias 
(15 de junho de 2013 a 30 de junho de 2013). A Copa do Mundo da FIFA 
Brasil 2014 foi sediada em 12 capitais brasileiras, onde 32 seleções 
disputaram 64 partidas no período de 30 dias (12 de junho de 2014 a 13 de 
julho de 2014). No que tange à realização desses eventos na Arena Fonte 
Nova, na cidade de Salvador, informamos que em 2013 foram realizados 03 
jogos, e em 2014 foram realizados 06 jogos. 

Como se pode inferir são eventos de magnitude e complexidade 
completamente distintas. Tem-se o número de seleções participantes e 
partidas realizadas multiplicadas por 04 e o dobro do período de tempo do 
evento. 

Ademais, analisar, individualmente cada item com base apenas em variação 
do IPCA, sem levar em consideração o contexto em que estão inseridos 
estes insumos, pode levar a inconsistências na avaliação. 

Vale ressaltar que o preço referencial do contrato foi baseado em cotações 
obtidas junto a empresas, conforme preconiza a Lei n3 9.433/2005, Artigo 
11, inciso V: 

Art. 11 - Nenhuma obra ou serviço será licitado ou 
contratado, sob pena de nulidade dos atos e 
responsabilidade de quem lhe deu causa, sem que 
se atenda aos seguintes requisitos: 
[...] 
V - estimativa do orçamento do empreendimento, 
detalhado em planilhas que expressem a 
composição de seus custos unitários, disponíveis 
para consulta de qualquer cidadão; 

Neste mesmo sentido, impende mencionar que o preço referencial acima 
citado também foi objeto de disputa em licitação, sendo considerada exitosa 
em seu propósito, haja vista a redução do valor final do pregão e do valor 
final da empreitada (vide documentação comprobatória em anexo: Tabela 
resumo com valores, Cópia do DOE, Cópia do Contrato), bem como o 
resultado divulgado pela imprensa de que a Bahia foi considerada a melhor 
sede entre todas deste país, uma vez que seu Estádio obteve a nota 
máxima como a melhor operação. 

Esclarecemos, sobre esse item, que em 2013 e 2014 o COL/FIFA 
apresentou cotação apresentando os seguintes preços: 
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ITEM VALOR REFERENCIAL COTADO 
PELA FIFA EM 2013 (para 02 meses) 

VALOR REFERENCIAL COTADO 
PELA FIFA EM 2014 (para 01 mês) 

DV-01 R$621,13 R$373,92 
TB-11 R$757,80 R$1794,71 
TB-12 R$1.615,64 R$1,228,53 
DV-02 R$663,20 R$399,25 
WD-01 R$1.198,00 R$714,74 
CH-08 R$3.518,00 R$1.994,13 

Atentamos para o fato de que em 2013 o valor referencial apresentado pela 
COL/FIFA se referia à locação por 02 meses, enquanto o valor cotado em 
2014 era mensal. Assim sendo, a planilha para a análise comparat iva seria 
a seguinte: 

ITEM VALOR REFERENCIAL COTADO 
PELA FIFA EM 2013 (para 01 mês) 

VALOR REFERENCIAL COTADO 
PELA FIFA EM 2014 (para 01 mês) 

DV-01 R$621,13/2 = 310,56 R$373,92 
TB-11 R$757,80/2 = 378,90 R$1794,71 
TB-12 R$1.615,64/2 = 807,82 R$1.228,53 
DV-02 R$663,20/2 = 331,60 R$399, 25 
WD-01 R$1.198,00/2 = 599,00 R$714,74 
CH-08 R$3.518,00/2 = 1.759,00 R$1.994,13 

Além disso, em 2013, a SECOPA, como preconiza a Lei 9.433/05, realizou 
cotação de preços estabelecendo, assim os seus valores referenciais. 
Senão vejamos: 

ITEM EMPRESA 
01 

EMPRESA 
02 

EMPRESA 
03 

EMPRESA 
04 

VALOR MÉDIO 
(REFERENCIAL) 

DV-01 R$185,00 R$157,00 R$721,62 R$496,00 R$390,13 
TB-11 R$450,00 R$450,00 R$797,00 R$606,24 R$575,86 
TB-12 R$750,00 R$750,00 R$1.826,74 R$1.292,51 R$1.154,81 
DV-02 R$185,35 R 360,00 R$346,00 R$442,99 R$419,14 
WD-01 R$920,00 R 879,00 R$1.030,80 R$958,40 R$947,05 
CH-08 R$2.200,00 R$2.200,00 R$2.960,51 R$2.814,72 R$2.543,81 

Já em 2014, a SECOPA, do mesmo modo, realizou cotação de preços 
estabelecendo assim os seus valores referenciais. Senão vejamos: 

ITEM EMPRESA 01 EMPRESA 02 EMPRESA 03 VALOR MÉDIO 
(REFERENCIAL) 

DV-01 R$445,00 R$380,00 R$373,92 R$399,64 
TB-11 R$1.987,50 R$1.878,00 R$1.794,71 R$1.886,73 
TB-12 R$1.387,50 R$1.224,00 R$1.228,52 R$1.280,00 
DV-02 R$495,00 R$396,00 R$399,24 R$430,08 

WD-01 R$1.045,00 R$742,00 R$714,74 R$833,91 
CH-08 R$2.572,50 R$1.905,00 R$1.994,12 R$2.157,20 

Diante do exposto, esclarecemos que os valores referenciais das licitações 
foram estabelecidos pela SECOPA, por meio de cotações, conforme 
indicado na Lei 9.433/05, de acordo com artigo anteriormente mencionado e 
sendo contratada a empresa que apresentou menor valor global, como 
previa o Edital. 
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Ademais, vale repisar, que em se tratando de dois processos licitatórios 
distintos, sendo um em 2013 e outro em 2014, não há como assegurar a 
linearidade dos preços apresentados pelas concorrentes em certames 
relativos a períodos e eventos distintos, ainda que com itens similares. 

O Gestor informa que realizou cotação de preços estabelecendo os seus valores 
referenciais, sendo contratada a empresa que apresentou menor valor global, como 
previa o Edital. Entretanto, não apresentou os documentos comprobatórios de tal 
afirmativa, não informou o nome dos fornecedores dos itens apontados pela Auditoria, 
bem como, se esses são compatíveis com o ramo de atividade dos itens coletados. 

Ademais, existe uma relação indireta entre o preço da locação com o seu período, 
ou seja, quanto maior o período menor o preço. Na contratação do Evento Copa do 
Mundo 2014, todos os itens foram coletados pela SECOPA para um período duas 
vezes e meia menor ao realmente apontado na planilha orçamentária, se perdendo 
ganho de escala. 

Cabe ressaltar que os quantitativos do item DV-01 Divisória Modular, estrutura em 
alumínio (dimensões 0,90m x 2,70m) foram acrescidos em 6.939,99%, ou seja, este 
item, na etapa de estudos do Edital, tinha uma previsão de utilização de 78,00 m2 e, 
após o aditivo, o item passou para 5.491,19 m2. 

No regime de execução por preço unitário o pagamento dos serviços é feito pela 
verificação das quantidades efetivamente executadas, multiplicadas pelos 
respectivos preços unitários previstos no orçamento. Ou seja, qualquer falha em sua 
elaboração causará sérios problemas durante o decorrer de todo o projeto. 

A Auditoria reafirma que a ausência das composições de preços restringiu a 
comparação, apenas entre os itens com descrição sumária similar nas propostas 
comerciais. 

Registre-se que a Lei Federal ne 8.666/1993, em seus art. 6o, IX ,T e art. T §2°, 
impõe a necessidade da existência de planilhas que expressem a composição de 
todos os custos unitários. 

Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se: 
[...] 
IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, 
e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 
do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 
[...] 
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f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados; 

Art. 7o As licitações para a execução de obras e para a prestação de 
serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte 
seqüência: [...] 

§2° As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
[...] 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 
de todos os seus custos unitários; 
[...] 

Recomendação: Durante a fase interna do certame, proceder pesquisa de preços 
que reflita com maior exatidão possível os preços praticados no mercado. 

6.2.7 Pagamento de serviços com qualificação e quantificação indevida para o 
Item Divisória 

Na proposta de preço do Contrato ng 004/2014 constam os itens DV-01 - Divisória 
Modular, estrutura em alumínio (dimensão 0,90 x 2,70m) com valor unitário de 
R$399,33 e quantidade de 78 m2 e DV-01-OP1 - Divisória Modular, "divilux" 
estrutura em alumínio (dimensão 0,90 x 2,70m) com valor unitário de R$37,41 e 
quantidade de 235,5 m2. 

O Anexo 4 - Descrições Técnicas - Conceitos - Materiais e Sistemas do Edital do 
Pregão Presencial ne 003/2014 que originou o Contrato nQ 004/2014, descreve a 
DV-01 como "[...] um modelo de divisória mais resistente e mais apropriado para 
eventos desta magnitude, em contraposição com as divisórias usuais que o mercado 
utiliza em stands de eventos" e a DV-01-OP como "[...] sistema de divisórias 
alternativas especificado no sentido de possibilitar redução de custos a algumas 
áreas do evento. [...]". Registra a possibilidade de utilização das seguintes divisórias 
alternativas: 

Opção 1 (Preferencialmente) - Divisória em chapa tipo "Divilux 35". Os 
painéis e portas são fornecidos com o miolo MSO ("honey comb"), capaz de 
absorver impactos e distribuídos nos vários pontos que formam as colmeias. 
Todas as divisórias terão painéis na cor branco neve e perfis aparentes na 
mesma cor. 
Opção 2 - Sistema modular para montagem temporária de salas, estandes 
de exposição e painéis de comunicação em estrutura de alumínio de 
encaixe com painéis em Fórmica TS de 5mm montado entre as estruturas. 
Todas as divisórias terão painéis de Fórmica TS na cor branca e perfis 
aparentes na cor prata. 
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[-.] 
Referência de Fornecedores: 
Opção 1: Eucatex: www.eucatex.com.br 
Opção 2: Octanorm. - http://octanorm.com.br/ 
ou de equivalência comprovada de desempenho técnico. 

Nos Relatórios de Medição nos 01 e 02 do Contrato nQ 004/2014 foram medidas 
divisórias do tipo DV-01 nas áreas dos refeitórios e dormitórios dos funcionários 
situados no subsolo do Edifício Garagem da Arena Fonte Nova. Entretanto, a 
Auditoria verificou in loco que foram utilizadas divisórias com características 
similares às divisórias alternativas (DV-01 -OP), divergindo das características das 
divisórias medidas pela fiscalização da SECOPA. Além disso, nas Plantas do Projeto 
Executivo das Estruturas Temporárias apresentadas pela SECOPA, em resposta à 
Solicitação n2 008/2014, de 28/07/2014, consta a indicação da utilização das 
divisórias Octanorm. 

Os Relatórios de Medição registram que na mencionada área foram utilizados 
787,67 m2 de divisórias DV-01, no período de 2,5 meses, com preço unitário de 
R$399,33, resultando no custo total de R$786.350,65. Entretanto, como já 
comentado pela Auditoria, foram utilizadas divisórias com características similares à 
DV-01-OP, que tem preço unitário de R$37,41, resultando no custo total de 
R$73.666,84 e no pagamento a maior de R$712.683,81 até a Medição nQ 02. 

Além disso, a Auditoria verificou in loco que nem todos os painéis das divisórias 
possuem altura de 2,70 m, conforme descrição do Item DV-01. Ressalte-se, ainda, 
que existe uma limitação de pé direito livre do subsolo do Edifício Garagem. 

A fotografia a seguir exemplifica a situação encontrada. 

FIGURA 1 - Divisórias com altura 
inferior a 2,70 m 
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A Auditoria solicitou a composição dos serviços da divisória DV-01 e a memória de 
cálculo dos Relatórios de Medição nos 01 e 02 do Contrato n9 004/2014, mas até o 
encerramento dos trabalhos não foram apresentadas pela SECOPA, impossibilitando 
a Auditoria de quantificar os efeitos financeiros decorrentes dos aspectos irregulares 
citados acima. A Auditoria, também, não pode opinar quanto ao período de utilização 
do item verificado pela fragilidade e precariedade dos elementos de controle de 
prazos apresentados. 

O Coordenador de Marketing em exercício, Sr. Márcio Lima, em seu pronunciamento, 
afirma que "Identificada a falha, as medidas saneadoras e cabíveis serão adotadas 
conforme disposto no regramento legal". 

Recomendação: Adotar providências para ressarcimento ao erário dos valores 
pagos indevidamente. 

6.3 Inexigibilidade de licitação n9 04/2014 
Unidade: Coordenação de Marketing para Assuntos da Copa 

6.3.1 Contratação direta em detrimento de procedimento licitatório 

Da análise do processo de n° 760140002067/2014, verificou-se a existência de 
contratação direta por inexigibilidade de licitação, cujo objeto é a contratação de 
serviços de montagem, desmontagem e manutenção de cercas para Copa do 
Mundo da FIFA 2014. 

A solicitação da contratação direta tem como uma das justificativas: 

[...] da exiguidade de tempo, já que os prazos estão extrapolados em 
relação as exigências do cronograma da FIFA para o evento, indicamos: A 
empresa Bahia Telas é representante credenciada da Belgo Cercas e Cia., 
por conta disso está habilitada para realizar os serviços descritos, sendo 
responsável pela comercialização, instalação e assistência técnica na 
Bahia, e que a não utilização dos referidos serviços, por empresas 
credenciadas pela indústria fabricante implica em riscos e perdas das 
garantias dos equipamentos adquiridos. 
[...] 

Junto ao processo encontra-se documento da Belgo Bekaert Arames intitulado 
"INSTALAÇÃO PRODUTOS BELGO BEKAERT", que afirma, fls. 12, in verbis: 

A BELGO BEKAERT ARAMES LTDA recomenda que a instalação dos 
gradis e telas fabricados por ela seja realizada por credenciados Belgo 
Cercas e Cia, haja vista que os mesmos são treinados e qualificados para a 
montagem de nossos produtos e são auditados sistematicamente pelo PEC, 
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Programa de Excelência em Cercamentos, escopo: "Comercialização e 
instalação de gradís, telas e acessórios para cercamentos. 

A instalação de nossos produtos, por terceiros, não habilitados/capacitados, 
pode resultar em não conformídades que impactam na qualidade do 
produto instalado e na vida útil do mesmo. 
[...] (Grifo da Auditoria). 

Seguindo o trâmite, deu-se a declaração de inexigibilidade, com base no art. 60, 
caput, da Lei Estadual ne 9.433/2005, que culminou com a contratação direta da 
empresa Bahia Telas Comércio e Serviços Ltda. 

Observa-se no documento, anteriormente transcrito, que a empresa fabricante do 
produto em nenhum momento condiciona a utilização dos produtos por credenciados 
para manutenção da garantia, tão pouco, exige exclusividade no manejo. Outrossim, 
constata-se na proposta vencedora da licitação, fls. 77 e seguintes, que na descrição 
da maioria dos painéis tem-se a especificação "Sistema de inter-travamento lateral 
por operação manual, sem necessidade de uso de ferramentas", donde depreende-
se, no mínimo, procedimento de baixa complexidade. 

De outra maneira, restou patente em várias manifestações que o impulso primário 
para contratação direta fora a exiguidade do tempo para execução dos serviços, 
conquanto a Administração, de longa data, já tinha o exato cronograma e datas-
limite para que os serviços estivessem executados, vide fls. 01, 26 e 128 do 
processo n°760140002067/2014. 

Em resposta à solicitação de esclarecimentos, o Coordenador de Marketing, Sr. 
Antônio Marcos Andrade de Oliveira, por meio Ofício ns 153/2014/SC-BA, datado de 
03/10/2014, manifestou-se: 

[...] aclaramos que a contratação foi realizada por meio de inexigibilidade de 
licitação, diante do entendimento de que o procedimento licitatório, nesse 
caso, seria inviável, e não por dispensa de licitação. Tal pensamento foi o 
validado pela Procuradoria Geral do estado da Bahia - PGE - em Parecer 
nQ PA-NASC-046/2014, acostados aos autos do processo n2 

0760140002067, às fls. 144/193, que segue anexado. 

Nesse parecer, a D. Procuradoria afirma que, além das garantias técnicas 
que precisam ser mantidas, todos os equipamentos foram adquiridos por 
compra pefo Estado. As cercas fixas e móveis instaladas na Arena Fonte 
Nova possuem as mesmas especificações técnicas e foram também 
instaladas pela Bahia Telas, sendo necessária uma perfeita integração das 
cercas que foram instaladas para a Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 
com aquelas preexistentes no local, com a expertise necessária, inclusive, 
para não causar danos a essas e prover o padrão de segurança necessário 
para o público, durante a realização dos jogos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n.9 495, Plataforma V. CAB, Salvacfor-BA - CEP 41.475-002 

51 



"CE/GEPRO 

PG. 53 

5e Coordenadoria de Controle Externo 
Gerência 5C 

Assim, foi entendido que tais circunstâncias embasavam a inviabilidade de 
competição, apta a ensejar a inexigibilidade de licitação, com fulcro no caput 
do art. 60 da Lei Estadual n9 9.433/05. Tendo em vista que, sob o ponto de 
vista jurídico-formal, a questão da inexigibilidade da licitação antecede à 
análise da hipótese de dispensa. Portanto, a contratação está respaldada 
em parecer da Procuradoria Geral do Estado, que se mostrou favorável à 
contratação direta mediante inexigibilidade e não mediante dispensa. [...] 

Data venia, os elementos constantes no feito não preenchem as condições que 
norteiam a inviabilidade de competição, pois não ficou comprovado a premência de 
uma expertise necessária para execução dos serviços ou para manter a garantia e 
qualidade dos produtos adquiridos. Além disso, convém ressaltar, como explicitado 
anteriormente, que nem mesmo o fabricante foi tão longe na exigência de um 
prestador credenciado, lançando, tão somente, uma possibilidade em vez de uma 
obrigatoriedade ou conditio sine qua non para manutenção de garantias. 

Reafirme-se que os elementos que compõem o processo não consubstanciam os 
requisitos norteadores da inexigibilidade de licitação pois não fora dissipado o dever 
de licitar. 

A alegação de inviabilidade de competição visando à manutenção da garantia dos 
produtos não está comprovada, conforme dispõe o art. 60, caput, da Lei Estadual nQ 

9.433/2005, deste modo, a contratação direta não encontra respaldo no permissivo 
legal, caracterizando-se como fuga ao procedimento licitatório. 

Recomendação: Observar a regra geral de licitação para contratação, utilizando-se 
de inexigibilidade e dispensa de licitação somente quando todos os requisitos forem 
cumpridos 

6.4 Análise referente aos itens de serviços de Tecnologia da Informação (TI) e 
Telecomunicações relativos ao Contrato n- 004/2014 
Unidade: Coordenação de Marketing para Assuntos da Copa 

Considerando-se a natureza dos itens de serviços de Tecnologia da Informação (TI) 
e Telecomunicações relativos ao contrato nQ 004/2014, a Auditoria requereu o apoio 
técnico do Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria 
(CEDASC), autarquia vinculada a este TCE, que disponibilizou especialista na área 
de Tecnologia da Informação para participar dos trabalhos de auditoria. 

No relatório técnico emitido pelo CEDASC (Anexo 1), verifica-se os seguintes 
aspectos mais relevantes: 
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6.4.1 Resultado das análises 

A metodologia empregada para realização deste exame considerou as informações 
técnicas e financeiras disponibilizadas pela SECOPA a partir das solicitações de 
esclarecimentos deste Tribunal de Contas, bem como outras disponíveis no sítio do 
referido órgão na rede mundial de computadores. 

Cumpre destacar que a premissa considerada para efeito deste exame pressupõe o 
aproveitamento, sempre que possível, das estruturas já existentes na Arena Fonte 
Nova, em virtude da realização da Copa das Confederações FIFA Brasil 2013, 
evento que ensejou a aquisição de elementos de infraestrutura de TI e Telecom. 

Para aplicação dos testes de auditoria, foram selecionados, inicialmente, os itens a 
seguir, considerando sua relevância financeira e natureza técnica, que totalizam 
R$1.411.946,29 e representam 55,86% do total para os itens de serviço de 
Tecnologia da Informação e Telecomunicações, no montante de R$2.527.744,61, a 
partir de exame do Edital e planilhas de preços fornecidas pela SECOPA. 

QUADRO 4 - Amostra de auditoria 
Em R$ 1 Item a Preço indicado no Edital; 

1 Servidor de armazenamento (locação, 2 meses) 210.000,00 
2 Estação de trabalho de operador de monitoramento 99.722,58 
3 Projeto de rede estruturada de dados e voz (3 meses) 105.112,68 
4 Planejamento de qestão de implantação de sistemas de tecnologia (3 meses) 75.746,88 
5 Infraestrutura de TI e Telecom (aparente) 111.870,00 
6 Infraestrutura de TI e Telecom (enterrado) 300.780,00 
7 Projeto de CATV e CFTV com central de monitoração 99.565,44 
8 Fornecimento, Instalação, manutenção e operação de sistema de sonorização 

em espaço médio de 1.800 m2 
240.291,52 

9 Instalação, operação assistida e manutenção de sistema CATV-2, de 
distribuição de vídeo em padrão NTSC/PAL-M 

168.857,19 

Fonte: Opinativo Técnico do CEDASC (Anexo 1). 

A partir da amostra selecionada, procedeu-se, reiteradamente, solicitações de 
esclarecimento (Solicitação nQ 001/2014, de 08/04/2014; Ofício n9 014/2014, de 
25/04/2014; Solicitação n9 008/2014, de 28/07/2014), a fim de se obter detalhamento 
das informações sobre a composição de preços e especificação técnica para os 
itens de TI selecionados. 

Os documentos disponibilizados pela SECOPA, em resposta às solicitações, não 
apresentaram informações suficientemente detalhadas para a sua adequada 
valoração, não permitindo relacionar os elementos de composição dos itens e 
confrontá-los com os preços praticados no mercado. 
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Desta forma, verificou-se a impossibilidade de confrontar objetivamente a 
especificação dos itens de tecnologia da informação do Edital SECOPA relativo ao 
Pregão Presencial nQ 003/2014 e os preços praticados no mercado, caracterizando 
limitação de escopo dos exames. 

Não obstante a referida limitação, procedeu-se análise comparativa dos preços de 
aquisição (compra e/ou locação) dos equipamentos através do Pregão em comento, 
com os preços de aquisição dos equipamentos de acordo com o Anexo III do 
Contrato n- 016/2013, que relaciona itens de TI e Telecom adquiridos à época da 
realização da Copa das Confederações FIFA Brasil 2013. 

TABELA 15 - Diferença de preços para itens de TI e Telecom (2013 e 2014) 
Em R$ 

(THm ^ P ^ r e ç o J B 
unitário2013 unitário 2014 

Diferença' 
Ml%ÍW 

1 C1 Ponto (Voz e Dados) com 1 cabo UTP CAT6 e Conector RJ-
45 Macho. Folga > 1,5 m, Não inclui cabo, fornecido à parte 

57,50 0,87 6.609,20 

2 CATV-33 Cabo Coaxial CATV (IPTV). Blindado 75 Ohms. Tipo 
RGC-11, S/R > 45 dB. Perda < 0,5 dB 

8,40 1,74 482,76 

3 CATV-34 Cabo Coaxial CATV. Blindado 75 Ohms. Tipo RG-6. 
S/R > 45 dB. Perda local < 0,5 dB 

8,40 0,87 965,52 

4 CATV-D04 Cabo Fibra para CATV (SDTV/SDI). Atenuação <2,5 
dB/Km. 

9,42 2,61 360,92 

5 CATV-D05 Cabo Fibra para CATV (IPTV). Atenuação < 2,5 
dB/Km 

9,42 2,61 360,92 

6 CATV-D06 Cabo de fibra ótica monomodo 6 vias, inclusive 
conectores - 9,5 mm Interno/Externo 

9,42 4,35 216,55 

7 CTI-03 Cabo de Fibra Ótica - 6 vias 18,77 4,35 431,49 
8 CTI-06 Cabo de Rede CAT .6 A - Pares Trançados 10,22 0,87 1.174,71 
9 CTI-13 Infra estrutura de TI e Telecom (Aparente) 66,99 10,44 641,67 
10 CTI-14 Infra estrutura de TI e Telecom (Enterrado). 73,86 43,50 169,79 
11 Ponto de alimentação para Access Point, com 1 Conector RJ-45 890,64 46,98 1.895,79 

Fonte: Opinativo Técnico do CEDASC (Anexo 1). 

Da comparação de preços, observa-se uma variação média, a menor, de 1.209,94%, 
sendo que a diferença de preços observada varia entre 216,55% e 6.609,20%. 

Procedeu-se, também, análise dos itens de TI e Telecom, considerando a variação 
de preços entre os itens referidos no Edital do Pregão nQ 003/2014 e o Contrato n9 

004/2014, celebrado pela Secretaria Estadual para Assuntos da Copa do Mundo 
FIFA Brasil 2014. 
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TABELA 16 - Diferença de preços para itens de TI e Telecom (Edital e Contrato) 
Em fí$ 

1 "' Item _J Edital ^ • Contrato < ; Diferença (%)j 
1 Servidor de armazenamento (locação, 2 meses) 210.000,00 20.000,00 1.050,00 
2 Estação de trabalho de operador de monitoramento 99.722,58 24.000,00 415,51 
3 Projeto de Rede Estruturada de Dados e Voz (3 meses) 105.112,68 91.446,57 114,94 
4 Planejamento de Gestão de Implantação de Sistemas de 

Tecnologia (3 meses) 
75.746,88 66.072,15 114,64 

5 Infraestrutura de TI e Telecom (aparente) 111.870,00 78.300,00 142,87 
6 Infraestrutura de TI e Telecom (enterrado) 300.780,00 293.331,38 102,54 
7 Projeto de CATV e CFTV com Central de monitoração 99.565,44 86.620,68 114,94 
8 Fornecimento, Instalação, Manutenção e Operação de Sistema 

de Sonorização em espaço médio de 1.800 m2 
240.291,52 104.525,28 229,89 

9 Instalação, Operação assistida e Manutenção de sistema CATV-
2, de distribuição de vídeo em padrão NTSC/PAL-M 

168.857,19 30.000,00 562,86 

Fonte: Opinativo Técnico do CEDASC (Anexo 1). 

Da análise dos preços, observa-se uma variação entre 102,55% e 1.050%, a menor, 
para os valores dos itens de TI e Telecom descritos no Edital, em relação à planilha 
de preços consolidada, fornecida pela SECOPA posteriormente, e utilizada como 
base para a efetivação do cronograma de pagamentos à empresa contratada em 
decorrência do Pregão 003/2014. 

Realizou-se, ainda, análise específica do conjunto de itens relativos a cabeamento, 
que corresponde, na planilha fornecida pela SECOPA, a um montante de 
aproximadamente R$1,18 milhão, valor superior em 26% (R$312 mil) ao previsto 
inicialmente no Edital. 

Observou-se que a metragem de cabeamento adquirido e/ou locado (áudio, vídeo e 
dados), conforme quantitativos indicados na planilha fornecida pela SECOPA, 
representa uma extensão de 223 km, sendo a previsão inicial de 74 km (conforme 
Edital), constituindo diferença a maior de 301,35%. 

Considerando o período de uso atualizado para a estrutura temporária (entre 2 
meses e 2 meses e meio, de acordo com planilha fornecida pela SECOPA), observa-
se a necessidade de instalação de 90 a 110 km de cabo por mês (3 a 3,5 km por dia) 
para conclusão do serviço no prazo previsto. 

A documentação fornecida pela SECOPA contém descritivos para itens de serviço e 
equipamentos instalados, fornecendo especificações técnicas, não incluindo, 
entretanto, informações de dimensionamento, descrição de atividades a serem 
desenvolvidas, cronograma de execução, responsáveis, dentre outras 
características comuns em planos de projeto para serviços, aquisições e/ou 
locações de equipamentos de TI e Telecom. 
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6.4.2 Visita Técnica 

Em 22/05/2014, procedeu-se visita técnica com a finalidade de avaliar o andamento 
dos serviços de preparação da infraestrutura de TI e Telecom da Arena Fonte Nova, 
com vistas a preparar o equipamento para a realização do evento Copa do Mundo 
FIFA Brasil 2014. 

Naquela oportunidade, entretanto, não foi possível aferir o andamento dos serviços e 
verificar os equipamentos instalados ou em processo de instalação para o evento, 
tendo em vista que não havia sido apresentada planilha de custos pela SECOPA, 
não havendo informações quanto ao andamento de quaisquer projetos para 
implantação da infraestrutura de TI necessária para o evento. 

Ressalte-se que a planilha de preços para projetos, equipamentos e demais insumos 
de TI adquiridos e/ou locados para o período do evento foi apresentada somente 
após a realização da Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 

Deste modo, resta registrar a limitação de escopo dos trabalhos auditoriais 
decorrente das citadas restrições. 

6.4.3 Dos resultados do exame 

6.4.3.1 Ausência de projeto adequado para a deflagração de procedimento 
licitatório para contratação de serviços de TI e Telecom 

Da análise dos documentos fornecidos pela SECOPA, não foi possível afirmar se os 
valores dos itens de TI e Telecom adquiridos e/ou locados para atender as estruturas 
temporárias para a realização da Copa do Mundo FIFA Brasil 2014, apresentam 
preços compatíveis com o mercado. 

Cabe ressaltar, entretanto, que a redução de até 6.609,20% nos preços dos itens, 
quando confrontados com valores de aquisição e/ou locação para itens semelhantes 
em 2013, caracteriza a inadequação dos valores de referência indicados no Edital do 
Pregão n9 003/2014. 

Do mesmo modo, a constatação decorrente do confrontamento de preços reforça a 
análise realizada naquela oportunidade, para as aquisições feitas em decorrência da 
Copa das Confederações FIFA Brasil 2013, que apontou sobrepreço na aquisição de 
itens de TI e Telecom 
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Note-se ainda que, de acordo com a análise dos quantitativos e preços para os itens 
relativos a cabeamento, a variação na extensão prevista (de 74 km para 223 km) e 
nos preços (superiores no contrato em 26% em relação ao previsto em Edital) 
evidencia que a SECOPA não elaborou projeto adequado para a deflagração de 
procedimento licitatório para contratação de serviços de TI e Telecom com estudos 
sobre quantitativos de equipamentos e insumos, parque computacional necessário, 
infraestrutura de rede e comunicação, dentre outras informações pertinentes, que 
permitisse avaliar os custos unitários dos serviços a serem licitados em virtude da 
realização do evento Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 

As falhas evidenciadas se estendem à fiscalização e acompanhamento da execução 
dos serviços pela contratada, na medida em que a variação de quantitativos e 
preços só pôde ser aferida após a disponibilização, pela SECOPA, de planilha de 
custos atualizada em 01/08/2014, revelando indícios de que a apuração dos custos 
era feita posteriormente à execução dos serviços. 

As evidências de imprecisões no projeto elaborado e na fiscalização são reforçadas 
pelos quantitativos indicados para a extensão do cabeamento, quando confrontados 
com o prazo exíguo entre 60 e 75 dias para realização dos serviços de instalação, 
conectorização e testes necessários para garantir a correta operação e 
conectividade dos equipamentos. 

Não foram fornecidos esclarecimentos no sentido de justificar a locação de Servidor 
de Armazenamento e Estação de Trabalho de Operador de Monitoramento, tendo 
em vista a aquisição de itens semelhantes em 2013 que poderiam atender às 
necessidades do evento Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 

A documentação fornecida com o objetivo de comprovar a realização de Projeto de 
Rede Estruturada de Dados e Voz (PRJ-TIC01), Projeto de CATV e CFTV com 
Central de Monitoração (PRJ-STV01), e Planejamento de Gestão e Implantação de 
Sistemas de Tecnologia (PRJ-PLTI), se limita a descrever os equipamentos 
instalados e serviços executados, não contemplando os elementos de planejamento 
característicos de projetos deste porte, tais como planos, cronogramas, matrizes de 
responsabilidade e outros documentos. Caracteriza-se, assim, a não realização dos 
respectivos projetos, dada a ausência de evidências concretas documentais. 

Ressalte-se, também, que a totalidade dos documentos fornecidos a título de 
comprovação da realização de projetos, foi disponibilizada pela SECOPA após a 
conclusão dos serviços. 

A documentação fornecida com o intuito de descrever a composição de preços 
unitários para os seguintes itens: Infraestrutura de TI e Telecom (Aparente); 
Infraestrutura de TI e Telecom (Enterrado); Fornecimento, Instalação, Manutenção e 
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Operação de Sistema de Sonorização em espaço médio de 1.800 m2; e Instalação, 
Operação Assistida e Manutenção do Sistema CATV-2 de Distribuição de Vídeo em 
Padrão NTSC/PALM, não apresenta informações suficientes para permitir a 
compreensão do que foi de fato adquirido e/ou locado, na medida em que trazem 
informações descritivas e vagas, não indicando sequer descrições compatíveis com 
as utilizadas na planilha de preços consolidada fornecida pela SECOPA. 

6.4.4 Conclusão 

Há fortes evidências de que a SECOPA não elaborou projeto adequado para a 
deflagração de procedimento licitatório para contratação de serviços de TI e 
Telecom, com estudos sobre quantitativos de equipamentos e insumos, parque 
computacional necessário, infraestrutura de rede e comunicação, dentre outras 
informações pertinentes, que permitisse avaliar os custos unitários dos serviços a 
serem licitados em virtude da realização do evento Copa do Mundo FIFA Brasil 
2014. 

Registre-se, também, a impossibilidade de confrontar objetivamente a especificação 
dos itens de tecnologia da informação do Edital SECOPA relativo ao Pregão 
Presencial n- 003/2014 e os preços praticados no mercado, caracterizando limitação 
de escopo dos nossos exames, em razão da insuficiência de detalhamento nas 
informações fornecidas pela SECOPA. 

A redução significativa dos preços para os itens adquiridos e/ou locados em 2014, 
em relação aos valores observados nas aquisições de 2013, bem como a diferença 
relevante entre os preços indicados em Edital referente ao Pregão n° 003/2014 e os 
valores observados no contrato n9 004/2014, assim como na planilha de custos 
atualizada fornecida pela SECOPA, evidencia a inadequação dos métodos adotados 
para estimar os preços dos itens de serviço de Tecnologia da Informação. 

Some-se a estas evidências, a ausência de documentação compatível com a 
execução de planejamento para Projeto de Rede Estruturada de Dados e Voz, 
Projeto de CATV e CFTV com Central de Monitoração, e Planejamento de Gestão e 
Implantação de Sistemas de Tecnologia. 

Note-se a evidência de falha na fiscalização, decorrente do atraso na 
disponibilização de informações sobre os citados projetos, indicando apuração de 
custos posterior à execução dos serviços. 

Acrescente-se a insuficiência de informações técnicas que subsidiem a composição 
de preços para itens como Infraestrutura de TI e Telecom (Aparente), Infraestrutura 
de TI e Telecom (Enterrado), Fornecimento, Instalação, Manutenção e Operação de 
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Sistema de Sonorização em espaço médio de 1.800 m2, e Instalação, Operação 
Assistida e Manutenção do Sistema CATV-2 de Distribuição de Vídeo em Padrão 
NTSC/PALM. 

Destaque-se, ainda, a locação de equipamento servidor e estação de trabalho, para 
os quais não foi fornecida documentação que justificasse a sua necessidade, tendo 
em vista a aquisição de equipamentos similares realizada em 2013. 

Observe-se, por fim, o acréscimo de 301,35% na extensão e 26% no preço dos itens 
relativos a cabeamento para áudio, vídeo e dados, quando confrontada a previsão 
indicada em Edital para o Pregão nQ 003/2014 e a planilha atualizada fornecida pela 
SECOPA. 

Acrescente-se, ainda, um cenário característico de ausência de fiscalização, 
acompanhamento e controle efetivo da execução física e financeira dos serviços 
relacionados à contratação das estruturas temporárias para o evento Copa do 
Mundo FIFA Brasil 2014. 

Recomendação: Durante a fase preparatória do certame, executar o planejamento 
com maior acuidade para que as especificações de todos os serviços, materiais e 
equipamentos e os respectivos quantitativos estejam maximamente detalhados e 
mensurados, espelhando com exatidão os objetos a serem adquiridos e os serviços 
a serem prestados. 

7 CONCLUSÃO 

Concluídos os trabalhos de inspeção nas unidades da administração direta da 
Secretaria Estadual para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 
(SECOPA), referente ao período de 01/01 a 31/07/2014, a Auditoria sugere 
recomendar ao Gestor da Coordenação de Marketing para Assuntos da Copa, Sr, 
Antônio Marcos Andrade de Oliveira, bem como o Secretário da SECOPA, Sr. Ney 
Jorge Campello, a adoção de providências necessárias à correção das falhas 
verificadas e prevenção da ocorrência de outras semelhantes. 

Registre-se que a Secretaria Estadual para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA 
Brasil 2014 (SECOPA), conforme estabelecido no art. 66 da Lei ns 12.212/2011, 
funcionará até 31 de dezembro de 2014, ficando extinta em 01 de janeiro de 2015. 
Deste modo, e com base no Decreto Estadual ns 15.633/2014 (publicado no DOE de 
31/10/2014), em anexo, sugere-se que o presente Relatório também seja 
encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Governador, à Secretaria do Trabalho, 
Emprego, Renda e Esporte (SETRE), à Secretaria de Administração (SAEB), à 
Secretaria da Fazenda (SEFAZ) e à Fundação Pedro Calmon. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, n.9 495, Plataforma V. CAB, Salvacfor-BA - CEP 41.475-002 

59 



.-CE/GEPRO 

PG. 59 

5- Coordenadoria de Controle Externo 
Gerência 5C 

A seguir encontram-se listadas as falhas encontradas durante os trabalhos: 

Unidade: Coordenação de Marketing para Assuntos da Copa 
Gestor: Antônio Marcos Andrade de Oliveira Período: 01/01 a 31/07/2014 

Achado t Item do Relatório 
Intempestividade no atendimento de solicitações de documentos, bem como a falta de 
resposta por parte da SECOPA às Solicitações de Esclarecimentos; 

4 

Pregão presencial nB 001/2014 6.1 
Erro no endereçamento para realização do certame; 6.1.1 
Alteração ínfima no valor global inicial e no final da licitante vencedora com alteração 
substancial nos valores dos itens individualmente; 

6.1.2 

Pregão presencial nc 003/2014 6.2 
Pregão tipo menor preço global em lote único sob regime de empreitada por preço unitário, 
porém com previsão de pagamento em percentuais do valor global contratado; 

6.2.1 

Planilha de preços unitários máximos do Edital tendo itens com quantitativos zerados; 6.2.2 
Ausência de respaldo legal para as alterações dos quantitativos da planilha contratada; 6.2.3 
Divergências de informações nos relatórios da fiscalização que suportaram os pagamentos 
da 15 e 2- parcelas do Contrato ne 004/2014; 

6.2.4 

Liquidação irregular da despesa; 6.2.5 
Sobrepreço em alguns itens do Contrato n2 004/2014; 6.2.6 
Pagamento de serviços com qualificação e quantificação indevida para o Item Divisória; 6.2.7 

Inexigibilidade de licitação n9 04/2014 6.3 
Contratação direta em detrimento de procedimento licitatório; 6.3.1 

Análise referente aos itens de serviços de Tecnologia da Informação (TI) e 
Telecomunicações relativos ao Contrato ns 004/2014 

6.4 

Ausência de projeto adequado para a deflagração de procedimento licitatório para 
contratação de serviços de TI e Telecom com estudos sobre quantitativos de equipamentos 
e insumos, parque computacional necessário, infraestrutura de rede e comunicação, dentre 
outras informações pertinentes, que permitisse avaliar os custos unitários dos serviços a 
serem licitados em virtude da realização do evento Copa do Mundo FIFA Brasil 2014; 

6.4.3.1 

Impossibilidade de confrontar objetivamente a especificação dos itens de tecnologia da 
informação do Edital relativo ao Pregão Presencial nQ 003/2014 e os preços praticados no 
mercado, caracterizando limitação de escopo dos nossos exames, em razão da insuficiência 
de detalhamento nas informações fornecidas pela SECOPA; 

6.4.4 

A redução significativa dos preços para os itens adquiridos e/ou locados em 2014, em 
relação aos valores observados nas aquisições de 2013, bem como a diferença relevante 
entre os preços indicados em Edital referente ao Pregão n9 003/2014 e os valores 
observados no contrato n2 004/2014, assim como na planilha de custos atualizada fornecida 
pela SECOPA, evidencia a inadequação dos métodos adotados para estimar os preços dos 
itens de serviço de Tecnologia da Informação; 

6.4.4 

Ausência de documentação compatível com a execução de planejamento para Projeto de 
Rede Estruturada de Dados e Voz, Projeto de CATV e CFTV com Central de Monitoração, e 
Planejamento de Gestão e Implantação de Sistemas de Tecnologia; 

6.4.4 

Falha na fiscalização, decorrente do atraso na disponibilização de informações sobre os 
citados projetos, indicando apuração de custos posterior à execução dos serviços; 

6.4.4 

Insuficiência de informações técnicas que subsidiem a composição de preços para itens 
como Infraestrutura de TI e Telecom (Aparente), Infraestrutura de TI e Telecom (Enterrado), 
Fornecimento, Instalação, Manutenção e Operação de Sistema de Sonorização em espaço 
médio de 1.800 m2, e Instalação, Operação Assistida e Manutenção do Sistema CATV-2 de 

6.4.4 
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Achado Item do Relatório 
Distribuição de Vídeo em Padrão NTSC/PALM; 
Locação de equipamento servidor e estação de trabalho, para os quais não foi fornecida 
documentação que justificasse a sua necessidade, tendo em vista a aquisição de 
equipamentos similares realizada em 2013; 

6.4.4 

Acréscimo de 301,35% na extensão e 26% no preço dos itens relativos a cabeamento para 
áudio, vídeo e dados, quando confrontada a previsão indicada em Edital para o Pregão n9 

003/2014 e a planilha atualizada fornecida pela SECOPA; 

6.4.4 

Cenário característico de ausência de fiscalização, acompanhamento e controle efetivo da 
execução física e financeira dos serviços relacionados à contratação das estruturas 
temporárias para o evento Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 

6.4.4 

Salvador, 04 de novembro de 2014. 

Gonçalo de Amarante Santos Queiroz 
Coordenador de Controle Externo 

Maria Teresa A. de Amorim Miranda 
Gerente de Auditoria 

y 
Francisco Dias ttma%Júnior 
Analista de Controle Externo 

Fernando Lrpprio Antunes Teixeira 
Agente de Controle Externo 
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ANEXO 1 - OPINATIVO TÉCNICO DO CEDASC 
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CENTRO DE ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS PARA 
AUDITORIA 

GERÊNCIA DE AUDITORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (GATI) 

CEDRSC 

OPINATIVO TÉCNICO - OS N° SGA-060/2014 

ASPECTOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO RELATIVOS À 
CONTRATAÇÃO DE ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS PARA A 

COPA DO MUNDO FIFA BRASIL 2014 
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Introdução 

Em atendimento à solicitação da 5a Coordenadoria de Controle 
Externo, o CEDASC procedeu apoio à inspeção relativa à Contratação de 
Estruturas Temporárias para a Copa do Mundo FIFA Brasil 2014, realizada 
através da Ordem de Serviço n° 060/2014. 

Este opinativo tem como objeto de análise os itens de serviços de 
Tecnologia da Informação (TI) e Telecomunicações relativos ao contrato n° 
004/2014, celebrado entre a Secretaria Estadual para Assuntos da Copa do 
Mundo FIFA Brasil 2014 (SECOPA) e a empresa vencedora do Pregão 
Presencial 003/2014, cujo objeto foi a "Contratação de empresa para 
prestação de serviços e fornecimentos para implantação em geral, incluindo 
montagem, instalação, conservação e manutenção, desmontagem e 
desmobilização bem como as atividades associadas de planejamento e 
especificação técnica para os ambientes das estruturas e instalações 
comp/ementares necessárias à realização da COPA DO MUNDO DA FIFA 
BRASIL 2014 em Salvador - BA, de acordo com as condições estabelecidas 
na Seção B do Edital, devendo contemplar todos os elementos necessários e 
suficientes ao completo planejamento, especificação e execução da 
implantação dos referidos ambientes na Fonte Nova e seu entorno, tomando 
como base os projetos conceituais e genéricos disponibilizados pela FIFA e 
pelo COL (Comitê Organizador Local da Copa do Mundo da FIFA Brasil 
2014)". 

1 Considerações iniciais 

1.1 Da contratação de estruturas e instalações complementares para 
a Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 

A SECOPA procedeu o citado Pregão Presencial n° 003/2014, tendo 
valor inicialmente orçado de R$ 32.740.939,72. 

Quando da realização do processo licitatório, o valor máximo indicado 
para o certame era de R$ 28.620.921,22. 

Concluído o certame, a empresa vencedora celebrou o contrato 
004/2014 com a SECOPA, no valor de R$ 25.900.215,77. 

1.2 Escopo e questão de auditoria 

O escopo do presente exame consiste em avaliar de forma objetiva, a 
partir da análise de documentos fornecidos pela SECOPA, a adequação 
financeira e técnica dos itens de TI adquiridos e/ou locados no âmbito da 
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1.3 Fontes de informação P G 67 

Para apoio ao exame realizado, utilizou-se como fonte de informações 
os documentos elencados na Tabela 1.1. 

Tabela 1.1. Fontes de informações utilizadas na instrução do Processo 
# Documento Data 
1 Edital do Preqão SECOPA 003/2014 30/04/2014 

2 Diretrizes Gerais para Contratação de Serviços -
Instalações Temporárias (V9ba) 

20/01/2014 

3 Memorial Descritivo Conceituai - IT Infrastructure (V9ba) 20/01/2014 
4 Anexo I I I - Contrato 016/2013 - Proposta de Preços 19/04/2013 

5 Resposta às solicitações subscritas remetidas pela 
SECOPA 28/07/2014 

6 Visita técnica à Arena Fonte Nova 22/05/2014 
7 Descritivo de serviço de instalação CFTV/IP 01/08/2014 

8 Relação de Serviços e Materiais que compõem os preços 
dos itens CTI-13, CTI-14, SOM-AMB e CAV-S2 01/08/2014 

9 Plantas Rede TI (Arena Fonte Nova SSA - BA da Copa do 
Mundo de Futebol FIFA Brasil 2014) 06/08/2014 

2. Resultado das análises 

A metodologia empregada para realização deste exame considerou as 
informações técnicas e financeiras disponibilizadas pela SECOPA a partir das 
solicitações de esclarecimentos deste Tribunal de Contas, bem como outras 
disponíveis no sítio do referido órgão na Internet. 

Cumpre destacar que a premissa considerada para efeito deste exame 
pressupõe o aproveitamento, sempre que possível, das estruturas já 
existentes na Arena Fonte Nova, em virtude da realização da Copa das 
Confederações FIFA Brasil 2013, evento que ensejou a aquisição de 
elementos de infraestrutura de TI e Telecom. 

Para aplicação dos testes de auditoria, foram selecionados inicialmente 
os itens a seguir, considerando sua relevância financeira e natureza técnica, 
que totalizam R$ 1.411.946,29 e representam cerca de 55,86% do total 
para os itens de serviço de Tecnologia da Informação e Telecomunicações, 
no montante de R$ 2.527.744,61, a partir de exame do Edital e planilhas de 
preços fornecidas pela SECOPA. 
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Tabela 1.2. Amostra de auditoria 

# Item Preço indicado no Edital 

1 Servidor de armazenamento (locação, 2 
meses) 

R$ 210.000,00 

2 Estação de trabalho de operador de 
monitoramento 

R$ 99.722,58 

3 Projeto de Rede Estruturada de Dados e Voz 
(3 meses) 

R$ 105.112,68 

4 Planejamento de Gestão de Implantação de 
Sistemas de Tecnologia (3 meses) 

R$ 75.746,88 

5 Infraestrutura de TI e Telecom (aparente) R$ 111.870,00 

6 Infraestrutura de TI e Telecom (enterrado) R$ 300.780,00 

7 Projeto de CATV e CFTV com Central de 
monitoração R$ 99.565,44 

8 
Fornecimento, Instalação, Manutenção e 
Operação de Sistema de Sonorização em 
espaço médio de 1.800m2 

R$ 240.291,52 

9 
Instalação, Operação assistida e Manutenção 
de sistema CATV-2, de distribuição de vídeo 
em padrão NTSC/PAL-M 

R$ 168.857,19 

A partir da amostra selecionada, procedeu-se, reiteradamente, 
solicitações de esclarecimento (Solicitação 001/2014, de 08/04/2014; Ofício 
014/2014, de 25/04/2014; Solicitação 008/2014, de 28/07/2014) , a f im de 
se obter detalhamento das informações sobre a composição de preços e 
especificação técnica para os itens de TI selecionados. 

Os documentos disponibilizados pela SECOPA em resposta às 
solicitações não apresentaram informações suficientemente detalhadas para 
a sua adequada valoração, não permitindo relacionar os elementos de 
composição dos itens e confrontá-los com os preços praticados no mercado. 

Desta forma, verificou-se a impossibilidade de confrontar 
objetivamente a especificação dos itens de tecnologia da informação do 
Edital SECOPA relativo ao Pregão Presencial 003/2014 e os preços praticados 
no mercado, caracterizando limitação de escopo dos nossos exames. 
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Não obstante a referida limitação, procedeu-se análise comparativa 
dos preços de aquisição (compra e/ou locação) dos equipamentos através do 
Pregão em comento, com os preços de aquisição dos equipamentos de 
acordo com o Anexo I I I do Contrato 016/2013, que relaciona itens de T I e 
Telecom adquiridos à época da realização da Copa das Confederações FIFA 
Brasil 2013. 

Tabela 1.3. Diferença de preços para itens de TI e Telecom (2013 e 2014) 

# Item Preço unitário 
2013 

Preço unitário 
2014 Diferença (%) 

1 

C l Ponto (Voz e Dados) com 1 cabo 
UTP CAT6 e Conector RJ-45 Macho. 
Folga > 1,5171, NÃO INCLUI CABO, 
FORNECIDO À PARTE 

R$ 57,50 R$ 0,87 
6609,20% 

2 
CATV-33 Cabo Coaxial CATV (IPTV), 
Blindado 75 Ohms. Tipo RGC-11. S/R 
> 45 dB. Perda < 0,5 dB. 

R$ 8,40 R$ 1,74 482,76% 

3 
CATV-34 Cabo Coaxial CATV 
Blindado 75 Ohms. Tipo RG-6. S/R > 
45 dB. Perda local < 0,5 dB. 

R$ 8,40 R$ 0,87 965,52% 

4 
CATV- D 04 Cabo Fi b ra pa ra CATV 
(SDTV / SDI). Atenuação < 2,5 
dB/Km. 

R$ 9,42 R$ 2,61 360,92% 

5 CATV- D 0 5 Cabo Fi bra pa ra CATV 
(IPTV). Atenuação < 2,5 dB/Km. 

R$ 9,42 R$ 2,61 360,92% 

6 

CATV-D 06 Cabo de fibra óticê 
monomodo 6 vias, inclusive 
conectores - 9,5mrr 
Interno/Externo. 

R$ 9,42 R$ 4,35 216,55% 

7 CTI-03 Cabo de Fibra Ótica - 6 vias R$ 18,77 R$ 4,35 431,49% 

8 CTI-06 Cabo de Rede CAT .6 A • 
Pares Trançados. 

R$ 10,22 R$ 0,87 1174,71% 

9 CTI-13 Infra estrutura de TI e 
Telecom (APARENTE). 

R$ 66,99 R$ 10,44 641,67% 

10 CTI-14 Infra estrutura de TI e 
Telecom (ENTERRADO). 

R$ 73,86j R$ 43,50 169,79% 

11 Ponto de Alimentação para Access 
Point, com 1 Conector RJ-45. 

R$ 890,64 R$ 46,98 1895,79% 

Da comparação de preços, observa-se uma variação média, a menor, 
de 1209,94%, sendo que a diferença de preços observada varia entre 
216,55% e 6609,20%. 

12 

Avenida 4, n° 495, Edf, Conselheiro Joaquim Batista Neves, I o andar, CAB 
CEP 41.745-002, Salvador/Bahia Telefax: (71) 3115-4661C5548UP 



^ k T C E 

rCE/GEPRO 

PG. 70 

@>CEDflSC 

Procedeu-se também análise dos itens de T I e Telecom, considerando 
a variação de preços entre os itens referidos no Edital do Pregão n° 
003/2014 e o Contrato n° 004/2014, celebrado pela Secretaria Estadual 
para Assuntos da Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 

Tabela 1.4. Diferença de preços para itens de TI e Telecom (Edital e Contrato) 

# Item Edital Contrato Diferença (%) 

1 Servidor de armazenamento 
(locação, 2 meses) R$ 210.000,00 R$ 20.000,00 1050,00% 

2 Estação de trabalho de operador de 
monitoramento R$ 99.722,58 R$ 24.000,00 415,51% 

3 Projeto de Rede Estruturada de D j . . , n c n r-v j w \ l 105.112,68 Dados e Voz (3 meses) * ' R$ 91.446,57 114,94% 

4 
Planejamento de Gestão de 
Implantação de Sistemas de 
Tecnologia (3 meses) 

R$ 75.746,88 R$ 66.072,15 114,64% 

5 Infraestrutura de TI e Telecom 
(aparente) R$ 111.870,00 R$ 78.300,00 142,87% 

6 Infraestrutura de TI e Teíecom 
(enterrado) R$ 300.780,00 R$293.331,38 102,54% 

7 Projeto de CATV e CFTV com Centra 
de monitoração R$ 99.565,44 R$ 86.620,68 114,94% 

8 

Fornecimento, Instalação, 
Manutenção e Operação de Sistema 
de Sonorização em espaço médio de 
1.800m2 

R$ 240.291,52 R$ 104.525,28 229,89% 

9 

Instalação, Operação assistida e 
Manutenção de sistema CA7V-2, de 
distribuição de vídeo em padrão 
NTSC/PAL-M 

R$ 168.857,19 R$ 30.000,00 562,86% 

Da análise dos preços, observa-se uma variação entre 102,55% e 
1050%, a menor, para os valores dos itens de T I e Telecom descritos no 
Edital, em relação à planilha de preços consolidada, fornecida pela SECOPA 
posteriormente, e utilizada como base para a efetivação do cronograma de 
pagamentos à empresa contratada em decorrência do Pregão 003/2014. 

Realizou-se ainda análise específica do conjunto de itens relativos a 
cabeamento, que corresponde, na planilha fornecida pela SECOPA, a um 

Avenida 4, n° 495, Edf, Conselheiro Joaquim Batista Neves, I o andar, CAB 
CEP 41.745-002, Salvador/Bahia Telefax: (71) 3115-4661C5548UP 

12 



^ à T C E 

rCE/GEPRO 

PG. 71 

©>CEDflSC 

montante de aproximadamente R$ 1,18 milhão, valor superior em 26% (R$ 
312 mil) ao previsto inicialmente no Edital. 

Observou-se que a metragem de cabeamento adquirido e/ou locado 
(áudio, vídeo e dados), conforme quantitativos indicados na planilha 
fornecida pela SECOPA, representa uma extensão de 223 km, sendo a 
previsão inicial de 74 km (conforme Edital), constituindo diferença a maior 
de 301,35%. 

Considerando o período de uso atualizado para a estrutura temporária 
(entre 2 meses e 2 meses e meio, de acordo com planilha fornecida pela 
SECOPA), observa-se a necessidade de instalação de 90 a H O k m de cabo 
por mês (3 a 3,5 km por dia) para conclusão do serviço no prazo previsto. 

A documentação fornecida pela SECOPA contém descritivos para itens 
de serviço e equipamentos instalados, fornecendo especificações técnicas, 
não incluindo entretanto informações de dimensionamento, descrição de 
atividades a serem desenvolvidas, cronograma de execução, responsáveis, 
dentre outras características comuns em planos de projeto para serviços, 
aquisições e/ou locações de equipamentos de TI e Telecom. 

A análise das plantas de rede TI fornecidas indicou a instalação de 
quantidade de pontos de rede, voz e dados, num total aproximado de 1500 
pontos, enquanto a planilha fornecida pela SECOPA aponta um total de 2930 
pontos, verificando-se assim uma diferença superior a 189%. 

Em resposta à solicitação de esclarecimentos 10/2014, a SECOPA 
informou que a divergência entre os quantitativos de pontos de rede se deve 
ao fato de que, sendo os serviços de instalação de cabeamento para a rede 
(dados, voz e vídeo) feitos com base nas normas de cabeamento 
estruturado, há a necessidade de conectorização dupla, uma no ponto de 
rede que conecta o dispositivo final do usuário, e outra no patch pane/ que 
conecta o sistema de cabeamento ao datacenter. Desta maneira, 
consideramos satisfatório o esclarecimento prestado quanto a este achado. 

2.1. Visita Técnica 

Em 22/05/2014, procedeu-se visita técnica com a finalidade de avaliar 
o andamento dos serviços de preparação da infraestrutura de TI e Telecom 
da Arena Fonte Nova, com vistas a preparar o equipamento para a realização 
do evento Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 
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Naquela oportunidade, entretanto, não foi possível aferir o andamento 
dos serviços e verificar os equipamentos instalados ou em processo de 
instalação para o evento, tendo em vista que não havia sido apresentada 
planilha de custos pela SECOPA, não havendo informações quanto ao 
andamento de quaisquer projetos para implantação da infraestrutura de TI 
necessária para o evento. 

Ressalte-se que a planilha de preços para projetos, equipamentos e 
demais insumos de TI adquiridos e/ou locados para o período do evento foi 
apresentada somente após a realização da Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 

Deste modo, resta registrar a limitação de escopo dos trabalhos 
auditoriais decorrente das citadas restrições. 

2.3. Dos resultados do exame 

Da análise dos documentos fornecidos pela SECOPA, não foi possível 
af irmar se os valores dos itens de T I e Telecom adquiridos e/ou locados para 
atender as estruturas temporárias para a realização da Copa do Mundo FIFA 
Brasil 2014, apresentam preços compatíveis com o mercado. 

Cabe ressaltar, entretanto, que a redução de até 6609,20% nos preços 
dos itens, quando confrontados com valores de aquisição e/ou locação para 
itens semelhantes em 2013, caracteriza a inadequação dos valores de 
referência indicados no Edital do Pregão n° 003/2014. 

Do mesmo modo, a constatação decorrente do confrontamento de 
preços reforça a análise realizada naquela oportunidade, para as aquisições 
feitas em decorrência da Copa das Confederações FIFA Brasil 2013, que 
apontou sobrepreço na aquisição de itens de T I e Telecom 

Note-se ainda que, de acordo com a análise dos quanti tat ivos e preços 
para os itens relativos a cabeamento, a variação na extensão prevista (de 
74km para 223km) e nos preços (superiores no contrato em 26% em 
relação ao previsto em Edital) evidencia que a SECOPA não elaborou projeto 
adequado para a deflagração de procedimento licitatório para contratação de 
serviços de T I e Telecom com estudos sobre quantitativos de equipamentos 
e insumos, parque computacional necessário, infraestrutura de rede e 
comunicação, dentre outras informações pertinentes, que permitisse avaliar 
os custos unitários dos serviços a serem licitados em vir tude da realização 
do evento Copa do Mundo FIFA Brasil 2014. 
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As falhas evidenciadas se estendem à fiscalização e acompanhamento 
da execução dos serviços pela contratada, na medida em que a variação de 
quantitat ivos e preços só pôde ser aferida após a disponibilização, pela 
SECOPA, de planilha de custos atualizada em 01/08/2014, revelando indícios 
de que a apuração dos custos era feita posteriormente à execução dos 
serviços. 

As evidências de imprecisões no projeto elaborado e na fiscalização 
são reforçadas pelos quantitativos indicados para a extensão do 
cabeamento, quando confrontados com o prazo exíguo entre 60 e 75 dias 
para realização dos serviços de instalação, conectorização e testes 
necessários para garantir a correta operação e conectividade dos 
equipamentos. 

Não foram fornecidos esclarecimentos no sentido de just i f icar a 
locação de Servidor de Armazenamento e Estação de Trabalho de Operador 
de Monitoramento, tendo em vista a aquisição de itens semelhantes em 
2013 que poderiam atender as necessidades do evento Copa do Mundo FIFA 
Brasil 2014. 

A documentação fornecida com o objetivo de comprovar a realização 
de Projeto de Rede Estruturada de Dados e Voz (PRJ-TTC01), Projeto de 
CATV e CFTV com Central de Monitoração (PRJ-STV01), e Planejamento de 
Gestão e Implantação de Sistemas de Tecnologia (PRJ-PLTI), se limita a 
descrever os equipamentos instalados e serviços executados, não 
contemplando os elementos de planejamento característicos de projetos 
deste porte, tais como planos, cronogramas, matrizes de responsabilidade e 
outros documentos. Caracteriza-se, assim, a não realização dos respectivos 
projetos, dada a ausência de evidências concretas documentais. 

Ressalte-se também que a totalidade dos documentos fornecidos a 
título de comprovação da realização de projetos, foi disponibilizada pela 
SECOPA após a conclusão dos serviços. 

A documentação fornecida com o intuito de descrever a composição de 
preços unitários para os seguintes itens: Infraestrutura de T I e Telecom 
(Aparente); Infraestrutura de TI e Telecom (Enterrado); Fornecimento, 
Instalação, Manutenção e Operação de Sistema de Sonorização em espaço 
médio de 1800m2; e Instalação, Operação Assistida e Manutenção do 
Sistema CATV-2 de Distribuição de Vídeo em Padrão NTSC/PALM; não 
apresenta informações suficientes para permit ir a compreensão do que foi 
de fato adquirido e/ou locado, na medida em que trazem informações 
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descritivas e vagas, não indicando sequer descrições compatíveis com as 
utilizadas na planilha de preços consolidada fornecida pela SECOPA. 

3. Conclusão 

Em nossa opinião, até onde os nossos exames permitiram observar, a 
SECOPA não elaborou projeto adequado para a deflagração de procedimento 
licitatório para contratação de serviços de TI e Telecom com estudos sobre 
quantitativos de equipamentos e insumos, parque computacional necessário, 
infraestrutura de rede e comunicação, dentre outras informações 
pertinentes, que permitisse avaliar os custos unitários dos serviços a serem 
licitados em virtude da realização do evento Copa do Mundo FIFA Brasil 
2014. 

Registre-se, também, a impossibilidade de confrontar objetivamente a 
especificação dos itens de tecnologia da informação do Edital SECOPA 
relativo ao Pregão Presencial 003/2014 com os preços praticados no 
mercado, caracterizando limitação de escopo dos nossos exames, em razão 
da insuficiência de detalhamento nas informações fornecidas pela SECOPA. 

A redução dos preços para os itens adquiridos e/ou locados em 2014, 
em relação aos valores observados nas aquisições de 2013, bem como a 
diferença entre os preços indicados em Edital referente ao Pregão n° 
003/2014 e os valores observados no contrato 004/2014, assim como as 
sucessivas atualizações da planilha de custos das estruturas 
complementares fornecida pela SECOPA, evidenciam a inadequação dos 
métodos adotados para estimar os preços dos itens de serviço de Tecnologia 
da Informação. 

Acrescente-se a insuficiência de informações técnicas que subsidiem a 
composição de preços para itens como Infraestrutura de TI e Telecom 
(Aparente), Infraestrutura de TI e Telecom (Enterrado), Fornecimento, 
Instalação, Manutenção e Operação de Sistema de Sonorização em espaço 
médio de 1800m2, e Instalação, Operação Assistida e Manutenção do 
Sistema CATV-2 de Distribuição de Vídeo em Padrão NTSC/PALM. 

Some-se a estas conclusões, a incompatibilidade da documentação 
relativa ao projeto com a efetiva execução do planejamento do Projeto de 
Rede Estruturada de Dados e Voz, Projeto de CATV e CFTV com Central de 
Monitoração, e Planejamento de Gestão e Implantação de Sistemas de 
Tecnologia. 

Note-se ainda, a falha da SECOPA na fiscalização da execução física e 
financeira dos serviços relacionados à contratação das estruturas 
temporárias para o evento Copa do Mundo FIFA Brasil 2014, demonstrada 
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pelo atraso na disponibilização de informações sobre os citados projetos, 
indicando apuração de custos posterior à execução dos serviços. 

Destaque-se ainda a locação de equipamento servidor e estação de 
trabalho, para os quais não foi fornecida documentação que justificasse a 
sua necessidade, tendo em vista a aquisição de equipamentos similares 
realizada em 2013. 

Observe-se, por f im, o acréscimo de 301,35% na extensão e 26% no 
preço dos itens relativos a cabeamento para áudio, vídeo e dados, quando 
confrontada a previsão indicada em Edital para o Pregão n° 003/2014 e a 
planilha atualizada fornecida pela SECOPA. 

Salvador, 22 de Agosto de 2014. 

Christian C srreiro Santos 

Analista de Suporte 
Gerente de Auditoria em TI 

CEDASC 

Visto e revisado por: 

Ai gbsto Gonçalves de Sousa 

lAnalísta de Sistemas 
Diretor de Gestão e 

Infraestrutura do CEDASC 

í\ 
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ANEXO 2 - DECRETO ESTADUAL NQ 15.633/2014 
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DECRETO N° 15.633 DE 30 DE OUTUBRO DE 2014 

Dispõe sobre os procedimentos para extinção da Secretaria 
Estadual para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 
2014, na forma que indica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições, à 
vista do disposto no art. 68 da Lei n° 12.212 de 04 de maio de 2011 e do que consta do 
Processo n° 0200140287023, da Secretaria da Administração, 

considerando que a Lei n° 12.212, de 04 de maio de 2011 define, no art. 66, que a 
SECOPA funcionará até 31 de dezembro de 2014, ficando extinta em 01 de janeiro de 
2015, 

considerando que cabe ao Poder Executivo Estadual disciplinar os procedimentos 
referentes ao inventário e avaliação dos bens móveis e bens de consumo, a gestão de 
documentos arquivísticos e o encerramento financeiro-contábil e dos sistemas corporativos 
da SECOPA, 

considerando os princípios da eficiência, eficácia, economicidade e transparência na gestão 
dos recursos públicos, 

D E C R E T A 

Art. 1o - Este Decreto estabelece normas para a extinção da Secretaria 
Estadual para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 - SECOPA com a definição 
de procedimentos de inventário e avaliação dos bens móveis e bens de consumo, gestão 
de documentos arquivísticos, encerramento financeiro-contábil e dos sistemas corporativos 
da Secretaria. 

Art. 2o - A SECOPA deverá realizar o encerramento das suas atividades, 
conforme prevê a Lei n° 12.212, de 04 de maio de 2011, até o dia 31 de dezembro de 2014. 

Art. 2o - São responsáveis pela definição dos procedimentos para extinção da 
SECOPA, as seguintes Secretarias e Entidades, na forma a seguir indicada: 

I - a Secretaria da Administração - SAEB, por meio da 
Superintendência de Serviços Administrativos - SSA, através 
da: 

a) Diretoria de Patrimônio - DPA; 

b) Diretoria de Material - DM; 

c) Coordenação de Gestão de Sistemas Administrativos -
CGSA; 



II - a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, por meio da 
Superintendência de Administração Financeira - SAF, 
através da: TCE/GEPRO 

a) Diretoria da Contabilidade Pública - DICOP; P G 78 

b) Diretoria do Tesouro - DEPAT; 

III - a Fundação Pedro Calmon - Centro de Memória e Arquivo 
Público da Bahia - FPC, por meio da Diretoria do Arquivo 
Público do Estado da Bahia - APEB. 

Art. 4o - Caberá às Secretarias e Entidades de que trata o artigo anterior o 
cumprimento dos seguintes procedimentos: 

I - a Superintendência de Serviços Administrativos - SSA e 
Secretaria da Administração - SAEB, através da Diretoria de 
Patrimônio: 

a) sugerir ao Secretário da SAEB os nomes dos servidores 
que deverão compor a Comissão Conjunta SECOPA e 
SAEB de Inventário e de Avaliação de Bens Móveis para o 
levantamento e baixa de bens móveis; 

b) realizar o levantamento físico dos bens em uso que serão 
baixados para reaproveitamento, através de Comissão 
Conjunta de Inventário e de Avaliação de Bens Móveis 
com a SECOPA; 

c) atuar junto à SECOPA para que os bens baixados sejam 
entregues no Almoxarifado Central do Estado, juntamente 
com seus devidos Termos de Baixa, emitidos do Sistema 
de Administração do Patrimônio - SIAP; 

d) realizar o reaproveitamento dos bens para órgãos do Poder 
Executivo Estadual, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 6o deste Decreto; 

e) encerrar o exercício de 2014 no SIAP até o dia 18 de 
) dezembro de 2014; 

f) analisar os Relatórios "Resumo de Inventário - Bens Móveis 
em Uso - Exercício", "Resumo de Inventário - Bens Móveis 

( em Uso - Período", "Relatório Analítico de Depreciação" do 
SIAP, verificando a consistência dos valores, referentes ao 
exercício de 2014 e os saldos das contas entre o Sistema 
de Administração do Patrimônio - SIAP e o Sistema 
Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do 
Estado da Bahia ? FIPLAN; 

II - a Superintendência de Serviços Administrativos - SSA/SAEB, 
através da Diretoria de Material: 

a) solicitar ao Secretário da SAEB a formalização da 
Comissão de Inventário e de Avaliação de Bens de 
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b) acompanhar a realização do levantamento físico dos bens 
de consumo para apuração dos saldos físico e financeiro 
dos estoques de material, para fins de encerramento de 
exercício financeiro das unidades gestoras da SECOPA; 

c) analisar os Relatórios "Resumo de Inventário - Bens de 
Consumo em Almoxarifado", com as informações enviadas 
no exercício anterior e os dados apresentados nos 
Relatórios "Balancete Mensal" e "Final de Inventário", 
ambos do SIMPAS, com o Relatório "FIP630 - Razão 
Analítico por Conta - Material de Consumo" do FIPLAN, 
referentes ao exercício de 2014, para confronto de 
possíveis divergências; 

d) atuar para que os bens remanescentes, constantes do 
Almoxarifado da SECOPA, sejam entregues no 
Almoxarifado Central do Estado, através de Processo de 
Doação de Bens de Consumo elaborados pela Unidade; 

e) realizar o reaproveitamento dos bens para órgãos do Poder 
Executivo Estadual, disponibilizando-os no Almoxarifado 
virtual Bolsa de Materiais; 

III - a Superintendência de Sistemas Administrativos - SSA/SAEB, 
através da Coordenação de Gestão de Serviços 
Administrativos - CSSA: 

a) proceder o bloqueio dos Sistemas abaixo relacionados, 
após o recebimento das solicitações de bloqueio de 
usuários pela SECOPA, por meio de formulários 
apropriados: 

1. Sistema de Controle de Bens Imóveis - SIMOV; 

2. Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços -
SIMPAS; 

3. Sistema de Administração do Patrimônio - SIAP; 

4. Sistema de Compras Eletrônicas do Estado da Bahia -
COMPRASNET; 

5. Sistema de Gestão de Contas de Consumo - GCC; 

6. Sistema de Manutenção de Veículos - SMV; 

7. Sistema de Controle Total da Frota - Abastecimento de 
Veículos-CTF; 

8. Sistema de Cadastro de Serviços Terceirizados - CTF; 

9. Sistema de Distribuição de Documentos Oficiais - SIDOC; 

10. Sistema de Monitoramento da Frota - TELEMETRIA; 



11. Sistema de Aquisição de Passagens Aéreas -
SELFBOOKING LEMONTECH; 

12. Sistema Estadual de Protocolo - SEP; PG. 80 

IV - Secretaria da Fazenda - SEFAZ, através da Diretoria de 
Contabilidade Pública - DICOP e Diretoria do Tesouro -
DEPAT: 

a) providenciar os procedimentos bancários necessários para 
encerramento da SECOPA; 

b) definir as orientações contábeis e financeiras para fins de 
encerramento da execução orçamentária e financeira da 
SECOPA; 

V-a Fundação Pedro Calmon - Centro de Memória e Arquivo 
Público da Bahia - FPC, através da Diretoria do Arquivo 
Público do Estado da Bahia: 

a) supervisionar e orientar o processo de análise, avaliação e 
seleção dos documentos produzidos, recebidos e 
acumulados pela SECOPA, por meio da Comissão de 
Avaliação de Documentos de Arquivo, nos termos da 
Instrução Conjunta SAEB/SECULT n° 01, de 18 de 
fevereiro de 2014. 

Art. 5o - A Diretoria de Administração e Finanças - DAF/SECOPA 
providenciará: 

I - em parceria com a Diretoria de Patrimônio da SAEB: 

a) constituir Comissão Interna de Inventário e de Avaliação de 
Bens Móveis; 

b) sugerir ao Secretário da SECOPA os nomes dos servidores 
que deverão compor a Comissão Conjunta SECOPA e 
SAEB de Inventário e Avaliação de Bens Móveis para 
levantamento e baixa de bens móveis; 

c) realizar o levantamento físico dos bens em uso que serão 
baixados para reaproveitamento, através de Comissão 
Conjunta com a SAEB/SECOPA; 

d) identificar os bens móveis em uso que não tenham sido 
lançados no SIAP, efetuando a devida incorporação, 
através de documentos emitidos pela unidade gestora, 
responsável pela aquisição; 

e) emitir Relatório relacionando todos os bens não localizados, 
para as providências de registro de Boletim de Ocorrência 
e abertura de Processo Administrativo ou de Sindicância; 

f) encaminhar à Diretoria de Patrimônio - DPA/SSA/SAEB, até 
o dia 23 de dezembro de 2014, para conferência dos 
saldos das contas no Sistema Integrado de Planejamento, 



Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN, os 
Relatórios "Resumo de Inventário - Bens Móveis em Uso -
Exercício", "Resumo de Inventário - Bens Móveis em Uso -
Período" e "Relatório Analítico de Depreciação" do SIAP e 
o Balancete de Verificação "FIP215" do FIPLAN, para bens 
permanentes, referentes ao exercício de 2014; 

g) manter arquivadas cópias dos inventários de bens móveis 
em uso e de bens de consumo em Almoxarifado, para 
eventual consulta; 

h) baixar todos os bens inventariados para o Almoxarifado 
Central da Secretaria da Administração - SAEB; 

II - em parceria com a Diretoria de Material da SAEB: 

a) constituir Comissão interna de Inventário e de Avaliação 
dos Bens de Consumo; 

III - em parceria com a Coordenação de Gestão de Sistemas 
Administrativos - CGSA da SAEB: 

a) solicitar o cancelamento dos acessos de usuários 
credenciados nos Sistemas relacionados na alínea "a" do 
inciso III do art. 4o deste Decreto; 

b) providenciar a finalização e ou regularização de todos os 
processos que porventura se encontrem em aberto no 
SIMPAS. 

IV-em parceria com a Secretaria da Fazenda - SEFA2: 

a) encerrar as contas bancárias de movimentação financeira, 
assim como de contas de autenticação, contas de 
convênios e demais contas de sua titularidade; 

b) solicitar a inativação das unidades na Tabela Institucional 
do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 
Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN; 

c) solicitar o cancelamento dos acessos de usuários 
credenciados no FIPLAN, por meio do formulário 
apropriado. 

d) apurar saldos remanescentes das contas contábeis, bem 
como analisar e efetuar os ajustes e cancelamentos 
necessários; 

e) atuar para que as devoluções de destaques efetuados ou 
recebidos sejam efetivamente concluídas no FIPLAN; 

f) finalizar os procedimentos de prestação de contas dos 
convênios de receita e de despesa desta Secretaria. 

V - em parceria com a Fundação Pedro Calmon - Centro de 
Memória e Arquivo Público da Bahia - FPC, através do 
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a) constituir Comissão de Avaliação de Documentos de 
Arquivo, com as seguintes atribuições: 

1. conduzir o processo de avaliação documental e elaboração 
da "Tabela de Temporalidade de Documentos - TTD" 
relativa às atividades fim, encaminhando à FPC/SECULT 
para avaliação e aprovação, de acordo com o Decreto n° 
12.908, de 20 de maio de 2011; 

2. aplicar o "Plano de Classificação para Administração 
Pública do Poder Executivo Estadual" e a "Tabela de 
Temporalidade de Documentos", das atividades meio e 
fim; 

3. identificar e selecionar os documentos a serem transferidos 
do órgão extinto ao órgão sucessor, de acordo com o 
estabelecido na TTD, atividades meio e fim; 

4. supervisionar a eliminação e o recolhimento de 
documentos, de acordo com o estabelecido na TTD, das 
atividades meio e fim; 

5. acompanhar a eliminação de documentos, após o 
cumprimento dos respectivos prazos de guarda; 

6. recolher, para a guarda permanente, os documentos 
considerados de valor histórico, probatório e informativo à 
APEB/FPC/SECULT. 

§ 1o - No que se refere ao SIMOV, os 02 (dois) imóveis que se encontram 
cadastrados neste Sistema serão inativados, de forma automática, ao final do contrato 
constante no Sistema. 

§ 2o - As Unidades executoras da SECOPA deverão observar o prazo 
estabelecido pela Lei Estadual n° 12.212/2011, de forma a finalizar a execução de suas 
despesas pendentes até 31 de dezembro de 2014. 

§ 3o - Nos casos remanescentes, a Unidade sucessora do Órgão definida no 
art. 6o deste Decreto deverá executar os procedimentos, conforme determinação da 
Secretaria da Fazenda. 

Art. 6o - Fica definida a Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte -
SETRE como o órgão sucessor, responsável por assumir a gestão do arquivo corrente e 
intermediário, se houver, bem como eventuais compromissos da extinta Secretaria, 
fornecendo todo o suporte necessário ao encerramento definitivo das respectivas 
atividades. 

Parágrafo único - A Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte -
SETRE terá preferência no reaproveitamento dos bens móveis que integram o patrimônio 
da SECOPA. 

Art. 7o - A SECOPA, SAEB, SEFAZ e FPC, no âmbito das respectivas 
competências, adotarão as providências necessárias ao cumprimento das disposições 



estabelecidas neste Decreto, bem como a colaboração necessária, objetivando a extinção 
da SECOPA. 

Art. 8o - Os casos e situações não previstas neste Decreto serão dirimidas, no 
que couber, pelo Governador do Estado. ict/ütPKo 

Art. 9o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. P G 83 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 30 de outubro de 2014. 

JAQUES WAGNER 

Governador 

Carlos Mello 
Secretário da Casa Civil em exercício 

Edelvino da Silva Góes Filho 
Secretário da Administração 
Manoel Vitório da Silva Filho 

) Secretário da Fazenda 
Nilton Vasconcelos Júnior 

Secretário do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte 
Ney Jorge Campello 

Secretário para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 
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